
 

1 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 

 

Conteúdo 

1. Mensagem da Administração ........................................................................................................ 3 

2. Grupo BAI ....................................................................................................................................... 5 

3. Síntese do Grupo ............................................................................................................................ 5 

4. Indicadores de Funcionamento ..................................................................................................... 7 

5. Enquadramento macroeconómico ................................................................................................ 8 

6. Modelo de governação, estratégia e modelo de negócio .......................................................... 32 

6.1. Identificação da empresa-mãe do grupo financeiro ................................................................................. 32 

6.2. Estratégia ................................................................................................................................................... 33 

6.3. Áreas de negócio do Grupo Financeiro ...................................................................................................... 37 

7. Análise Financeira ........................................................................................................................ 76 

7.1. BAI ............................................................................................................................................................... 76 

7.2. BAI Europa (BAIE) ....................................................................................................................................... 80 

7.3. BAI Cabo Verde (BAICV) ............................................................................................................................. 82 

7.4. Banco Internacional de São Tomé e Príncipe (BISTP) ................................................................................ 84 

7.5. BAI Micro Finanças (BMF) .......................................................................................................................... 86 

7.6. Nova Sociedade de Seguros de Angola (NOSSA Seguros) ......................................................................... 88 

8. Demonstrações financeiras ......................................................................................................... 92 

A. Balanço ............................................................................................................................................................ 92 

B. Demonstração dos resultados ........................................................................................................................ 93 

C. Demonstração do rendimento integral .......................................................................................................... 94 

D. Demonstrações dos fluxos de caixa ................................................................................................................ 95 

E. Demonstração das alterações no capital próprio .......................................................................................... 96 

9. Anexo às demonstrações financeiras consolidadas .................................................................... 97 

10. Relatório do auditor independente ........................................................................................... 270 

11. Relatório e parecer do Conselho Fiscal ..................................................................................... 273 

 



 

3 

 

1. Mensagem da Administração 

O ambiente social e económico de 2020 foi adverso à economia global e, em particular, ao exercício 

económico do Conglomerado financeiro BAI. Em todos os mercados onde o BAI está presente 

(Angola, Portugal, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe), foram sentidos fortes impactos da pandemia 

da Covid-19, culminando numa queda do PIB acima de 5% nestes países, um recuo que foi transversal 

a quase todos os sectores de actividade económica. 

 

O Contexto obrigou a adopção de planos de contingência em Angola, onde opera a casa-mãe do 

Grupo, tendo sido feita, de imediato uma revisão do Orçamento Geral do Estado, que visou acomodar 

o impacto da crise no preço e produção de petróleo, a principal commodity de exportação do País. 

No plano fiscal, o Governo beneficiou de um aumento nos desembolsos previstos pelo FMI e da 

adesão aos programas de suspensão de dívidas internacionais. No sector bancário, o principal desafio 

de 2020 prendeu-se com o downgrade do rating soberano e o reforço de imparidades. O difícil 

contexto de 2020 também afectou os mercados informais, o sector de maior actuação do BAI 

MicroFinanças (BMF). 

 

No mercado Português, onde actua a participada BAI Europa (BAIE), também foi adoptado um quadro 

específico de suporte quer a nível interno como no plano europeu, que visou a recuperação da 

economia europeia. O Banco Central Europeu (BCE) manteve as taxas de juros oficiais em níveis 

mínimos e adoptou um conjunto de medidas de estímulos visando disponibilizar liquidez ao sistema 

financeiro, o que teve impacto na rentabilidade do banco. 

 

Em Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, onde operam as participadas BAI Cabo Verde (BAICV) e Banco 

Internacional de São Tomé e Príncipe (BISTP) respectivamente, o cenário não foi diferente, não 

obstante a economia são-tomense ter registado crescimento. Como medidas de apoio à economia, 

os dois países aprovaram igualmente moratórias de créditos e pacotes de apoio económico de 

carácter monetário, prudencial e fiscal. 

Não obstante ao contexto desafiante que se viveu ao longo do ano, as entidades do Grupo não 

deixaram de manter o foco nas necessidades dos seus clientes, conhecendo melhor cada perfil, 
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melhorando a oferta de produtos e serviços e objectivando sempre a inovação contínua das suas 

plataformas de suporte ao negócio. 

 

No âmbito da sua responsabilidade social, o grupo não se colocou à margem dos acontecimentos 

recentes, tendo assumido o dever de apoio ao Governo angolano naquilo que foram as carências 

identificadas, contribuindo assim de diferentes formas para o esforço colectivo da sociedade na 

busca de soluções de prevenção e combate à pandemia da Covid-19. 

 

Relativamente ao desempenho do grupo financeiro, é importante destacar que o resultado líquido 

foi de 33 mil milhões de kwanzas no final do ano de 2020, representando uma queda na ordem dos 

75% face a 2019, apesar de se ter registado um aumento de 11,5% do produto da actividade bancária 

e seguradora. 

 

Para o ano de 2021, o Grupo reitera o seu compromisso em continuar a fazer elevados investimentos 

na sua estrutura de tecnologias de informação de modo a permitir a aceleração do processo de 

transformação digital. No plano dos sistemas de controlo interno, está em curso a implementação 

de um modelo de governação que visa um melhor acompanhamento do Grupo. No mercado de 

capitais, objectivamos continuar a satisfazer os interesses dos nossos clientes, assumindo o 

compromisso de lançar  os calendários de oferta de fundos de investimentos dentro dos prazos 

aprovados. 

 

Em nome da Administração do Grupo BAI, agradecemos pela confiança de todos accionistas, clientes, 

fornecedores e partes interessadas, reforçando a confiança no futuro, agradecendo particularmente 

a todos os colaboradores que pela sua dedicação e entrega perante os desafios do ano transacto, 

contribuíram para a manutenção da posição de liderança do BAI em Angola e o reforço da nossa 

presença em outros países e segmentos. 
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2. Grupo BAI 

 

                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Síntese do Grupo 

O BAI, Banco Angolano de Investimentos S.A.  é um banco privado com uma experiência nacional e 

internacional. 

O BAI possui participações, além do sector financeiro angolano, em outros países de língua oficial 

portuguesa nomeadamente em Portugal, Cabo verde e São Tomé e Príncipe.  

No âmbito da expansão da actividade em Angola, o BAI possui as seguintes participações:  

 

O BMF, BAI Micro Finanças, S.A. tem como objecto social o exercício da banca comercial com foco 

no sector da microfinanças, assumindo a ambição estratégica de ser líder no segmento da banca de 

micro finanças, nas componentes de qualidade de serviços prestados, volume de negócios e 

resultados obtidos.  
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Para atingir este objectivo, o BMF deu início ao processo de reestruturação do banco assente em 

cinco (5) pilares: i) Adequação da estrutura orgânica e de capital humano, ii) Crescimento da rede e 

melhoria das plataformas informáticas de suporte ao negócio, iii) Implementação de processos e 

melhoria do controlo interno, iv) Implementação da gestão integrada de risco, e v) Melhoria de 

serviços e diversificação de produtos de microcrédito. 

 

A NOSSA, Nova Sociedade de Seguros de Angola, S.A. tem como objecto social o exercício da 

actividade comercial no sector dos seguros, assumindo como objectivo estratégico o da melhoria 

contínua da oferta de produtos e a manutenção do cliente como o centro da atenção, elevando o 

serviço prestado.  

 

A BAIGEST, Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Colectivo, SA tem como objecto social 

a gestão de fundos, assumindo a particular atenção e objectivo estratégico em desenvolver uma 

carteira de valores e activos cada vez mais diversificada e que proporcionem rentabilização superior 

às proporcionadas pelas aplicações tradicionais e assumindo níveis de riscos ajustados aos objectivos 

de cada fundo de investimento. Para complementar a sua actividade doméstica, o BAI desenvolve 

uma actividade internacional focada no sector bancário do espaço lusófono: 

 

¶ O BAIE, Banco Angolano de Investimentos Europa, S.A. com sede social em Portugal, tem 

como objecto social o exercício da banca comercial assumindo como principal objectivo 

prestar serviços financeiros de forma ágil e flexível.  

 

¶ O BAICV, Banco Angolano de investimentos Cabo Verde, S.A. com sede social em Cabo Verde, 

tem como objecto social o exercício da banca comercial assumindo o curso de iniciativas 

estratégicas assentes em cinco (5) pilares de crescimento estratégico do Banco. 

 

¶ O BISTP, Banco Internacional de São Tomé e Príncipe, S.A. com sede social em São Tomé e 

Príncipe, tem como objecto social o exercício da banca comercial assumindo como principais 

objectivos o da promoção da estabilidade financeira e a eficiência da intermediação 

financeira. 
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4. Indicadores de Funcionamento 

Indicador Dez.18 Dez.19 Dez.20 ҟ҈ 
    Abs. 2019/2020 

BAI      
Empregados 2,058 2,025 2,015 -10 0% 

Agências  153 153 156 3 2% 

Clientes 982,141 1,157,290 1,335,259 177969 15% 

ATM 392 424 469 45 11% 

TPA 15,833 21,472 25,181 3,709 17% 

BMF      
Empregados 207 198 224 10 5% 

Agências 20 20 20 -1 -5% 

Clientes 129,669 141,422 149,738 16,505 12% 

ATM 11 16 19 3 19% 

TPA 671 1024 1,221 135 12% 

BAIE      
Empregados 40 44 50 5 11% 

Agências 2 2 2 0 0% 

Clientes 622 840 1,517 677 81% 

BAICV      
Empregados 100 118 118 0 0% 

Agências 7 9 9 0 0% 

Clientes 26,254 31,704 36,002 4,298 14% 

ATM 12 15 18 3 20% 

TPA 759 1128 1,393 265 23% 

BISTP      
Empregados 160 158 156 -2 -1% 

Agências 12 12 12 0 0% 

Clientes 61,935 48,941 52,749 3,808 8% 

ATM 24 24 23 -1 -4% 

TPA 80 138 120 -18 -13% 

NOSSA      
Empregados 134 143 147 7 5% 

Agências 27 25 25 0 0% 

Clientes 43,131 47,914 45,977 -1,937 -4% 

Apólices 67,514 73,185 71,833 -1,352 -2% 

BAIGEST      
Empregados 5 6 7 1 17% 

Fundos de Investimentos - 4 2 -2 -50% 

ACP      
Empregados 3 4 4 0 0% 

Fundos de Investimentos 2 2 2 0 0% 

 



 

8 

 

5. Enquadramento macroeconómico 

 

5.1. Contexto Internacional 

O ano de 2020 ficou marcado pelo surgimento da pandemia da Covid-19 e seu impacto em toda a 

actividade económica mundial. O confinamento condicionou a produção, os novos investimentos e 

limitou o consumo. Como consequência, estima-se que a economia global tenha recuado 3,3% em 

2020, de acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), superando a queda registada na última 

crise financeira. 
 

Taxas de crescimento do PIB global (%) 
  2018 2019 2020 2021* 
  PIB global 3,6 2,8 -3,3 6,0 
  Economias avançadas 2,3 1,6 -4,7 5,1 
  Mercados emergentes 4,5 3,6 -2,2 6,7 
  África Subsariana 3,2 3,2 -1,9 3,4 
  Fonte: FMI - World Economic Outlook de Abril de 2021 
  *Projecção 

 

 

 

As economias avançadas foram as mais capazes de dar apoio aos mercados no combate aos efeitos 

da pandemia. Nos EUA, foram aprovados estímulos orçamentais que atingiram 2,9 biliões de dólares, 

com foco no apoio às famílias e às pequenas e médias empresas. A Reserva Federal (Fed) cortou a 

taxa básica de juros duas vezes, colocando-a entre 0% e 0,25% e aprovou um programa de compras 

de obrigações sem limites. Na Zona Euro, o BCE manteve os juros mas reintroduziu o programa de 

estímulos à economia, com um pacote monetário que ascendeu a 1,4 biliões de euros e que se deve 

manter até ao final de 2021. A economia chinesa, foi uma das primeiras a evidenciar sinais de 

recuperação em 2020, devido à antecipada contenção da propagação da Covid-19, o que lhe permitiu 

melhorar a produção industrial e as exportações.  

 

Quanto às outras economias onde o BAI está presente, nomeadamente Portugal, Cabo Verde e São 

Tomé e Príncipe, a contracção económica foi além dos 6%, com realce para Cabo Verde, onde se 

registou uma queda de mais de 14% do PIB e uma inflação em terreno negativo como resultado do 

enfraquecimento da actividade económica. Nas 3 economias, aprovou-se a concessão de moratórias 

de crédito, num contexto em que se verificou o aumento do desemprego, com reflexo para o 
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incumprimento de crédito e impactos nos resultados dos bancos, por via do aumento de 

imparidades. 

 

Apesar do contexto, no mercado cambial o índice do valor do dólar norte-americano (US Dolar Index) 

em relação às suas principais congéneres registou uma queda de 6,96% para se fixar nos 89,6800 

pontos. Em contrapartida, a divisa da Zona Euro ganhou força em relação ao Dólar na ordem dos 

9,68% para se estabelecer nos 1,2298 dólares americanos, atingindo máximos de 2018. A contribuir 

para as subidas do euro estiveram os indicadores económicos que apontam para uma recuperação 

económica nas principais economias da Zona Euro. 

 

No mercado petrolífero, o confinamento impôs limitações no consumo de combustíveis, o que 

implicou uma elevada queda do valor médio da procura por petróleo para 90 milhões de barris por 

dia e da produção mundial para 93,5 milhões de barris diários, tendo como consequência o excesso 

de oferta na ordem dos 3,5 milhões de barris diários. A Organização dos Países Exportadores de 

Petróleo (OPEP) e os seus aliados (OPEP+) implementaram, desde 1 de Maio, um acordo para cortar 

a produção em cerca de 10% da oferta global1.  

Mercado petrolífero 
(milhões de barris por dia) 

 Procura 

 2018 2019 2020 2021* 
Variação 

2019/2020 

OCDE 48,0 47,7 42,2 44,8 -11,6% 
China 12,9 13,3 12,9 14,0 -3,3% 
Outros 38,1 38,7 35,0 37,2 -9,8% 

Total 99,0 99,8 90,0 95,9 -9,8% 

 Oferta 

 2018 2019 2020 2021* 
Variação 

2019/2020 

OCDE 28,3 30,0 29,1 29,9 -2,9% 
OPEP 31,3 29,3 25,7 - -12,6% 
Outros 40,2 40,4 38,7 - -4,3% 

Total 99,8 99,8 93,5 - -6,3% 
Fonte: OPEP 
*Projecção 

     
 

 

As cotações do barril de petróleo experimentaram em 2020 o pior choque da história, tendo sido 

negociado em terreno negativo a 20 de Abril (-37,63 USD em Nova Iorque), algo que não se verificava 

                                                 
1 O cartel contou ainda com cortes voluntários de outros países, que habitualmente não integram estes acordos. 
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na série histórica existente. O mercado experimentou um choque duplo que se iniciou do lado da 

oferta2 e migrou para a procura devido à Covid-19. Entretanto, o corte de produção amorteceu a 

queda dos preços para 22% no mercado de Londres (Brent) e 21% em Nova Iorque (WTI) para 52 e 

48 dólares por barril, respectivamente.  

 

5.2. Angola 

5.2.1. Sector real 

A economia angolana recuou 5,2% em 2020, o quinto ano seguido de recessão económica, segundo 

o Instituto Nacional de Estatísticas (INE). O sector dos transportes liderou as quedas com -39%, por 

ser um dos sectores mais sensíveis ao confinamento. O sector petrolífero recuou 8% devido aos 

baixos preços do barril, a contínua queda da produção nacional e ao acordo de redução da OPEP+. O 

fraco desempenho da actividade económica foi transversal para quase todos os sectores, com o 

desemprego a se situar nos 30,6%.  

Taxas de crescimento do PIB (%) 

Sectores de actividade económica 2018 2019 2020 

 
Agro-pecuária 0 1 4  

Pesca -17 -15 -7  

Petróleo -9 -7 -8  

Diamantes e outros minerais -6 10 -11  

Indústria transformadora 5 1 4  

Energia e Água 22 5 2  

Construção 0 5 -29  

Comércio -1 2 5  

Intermediação Financeira e de Seguros 5 -7 -5  

Outros Serviços -1 0 -1  

PIB -2 -1 -5  

Fonte: INE | Contas Nacionais    

Para conter os efeitos da crise pandémica foi decretado, pela primeira vez em Angola, o Estado de 

Emergência3, com o qual foi introduzido um conjunto de medidas restritivas, tendo se reflectido no 

                                                 
2 O colapso verificado nos preços do petróleo no início do ano seguiu a reunião de 5 de Março, onde foi desencadeada uma guerra de produção após a 
não concretização de um acordo entre a OPEP e seus aliados para redução da produção. Após a Rússia ter recusado a proposta do cartel de um corte 
colectivo suplementar de 1,5 milhões de barris por dia até ao fim deste ano, seguiu-se uma resposta dos sauditas que decidiram produzir em níveis 
recordes de 12,3 milhões de barris por dia. 

3 O Estado de emergência foi aprovado pelo Decreto Presidencial Nº 81/20 de 27 de Março e, seguido por sucessivas renovações do Estado de 

calamidade, que conservou grande parte das restrições à actividade económica, como a limitação de horários de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais, a redução da força de trabalho e outras restrições na circulação de pessoas e bens entre províncias, devido à manutenção da cerca sanitária 
na capital do País. 
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crescimento dos preços. A taxa de inflação aumentou para 25,1%, acima dos 16,9% de 2019, muito 

influenciada também pela política monetária adoptada pelo Banco Nacional de Angola (BNA) que 

visou um maior apoio à actividade económica. 

5.2.2. Sector fiscal 

A política fiscal teve de se adequar ao desafiante contexto vivido em 2020, tendo sido adoptadas 

algumas medidas de carácter urgente, com destaque para as seguintes:  

Á prorrogação do período de pagamento do Imposto Industrial para empresas;  

Á redução do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) nos insumos agrícolas e o 

diferimento do mesmo na importação de bens para fins de saúde; e  

Á reforço dos salários com o diferimento do pagamento da contribuição para a segurança 

social. 

Com o impacto da queda do preço, a receita fiscal petrolífera recuou 40% em 2020 para 6,6 mil 

milhões de dólares, explicada pela descida de 21% do preço médio de exportação (42 dólares por 

barril) e de 4% da quantidade exportada (472 milhões de barris, cerca de 1,29 milhões de barris por 

dia). As receitas diamantíferas também diminuíram, situando-se nos 86,7 milhões de dólares, uma 

queda de 4% face a 2019. 

 

A dívida titulada emitida em 2020 aumentou em 119% para 3 046 mil milhões de kwanzas, com 43% 

em Bilhetes do Tesouro (BT) e 57% em Obrigações do Tesouro (OT). O ano 2020 foi caracterizado 

pelas acções de negociação do pagamento de no mínimo metade da dívida detida pelos principais 

credores (rollover4), uma estratégia para conter o impacto da Covid-19 nas contas públicas.  

 

No âmbito do acordo com o FMI, foram libertados um total de 1 488 milhões de dólares5 para ajudar 

o País no combate aos efeitos da Covid-19, incluindo um desembolso extraordinário decorrente de 

uma solicitação do Governo.  

 

                                                 
4 Adiamento do pagamento de dívidas de títulos públicos. 

5 Este total também inclui o desembolso do início de 2021 após a conclusão da quarta revisão do Programa de Financiamento, tendo sido considerado 

que o quadro macroeconómico do País é positivo e que o programa de reformas para Angola continua em curso. 
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5.2.3. Sector externo 

O saldo da conta de bens no final de 2020 registou uma queda de 45% para 11,4 mil milhões de 

dólares face a 2019. Este desempenho reflecte uma queda de 39,7% das exportações (para 20,9 mil 

milhões de dólares), superior à queda de 32,4% das importações (9,5 mil milhões de dólares). Como 

consequência, as Reservas Internacionais Líquidas (RIL) caíram 26% para 8,7 mil milhões de dólares, 

ainda assim acima da meta estabelecida no acordo com o FMI (8,085 mil milhões de dólares). 

No domínio cambial foi divulgado, pelo BNA e Ministério da Indústria e Comércio, um conjunto de 

medidas com o objectivo de se continuar a ajustar o mercado. Dentre as principais destacam-se as 

seguintes: 

Á Isenção da autorização prévia do BNA para operações de importação de mercadoria com 

prazo de liquidação superior a 360 dias (Aviso Nº 01/2020 de 09 de Janeiro); 

Á Implementação da plataforma de negociação da Bloomberg, denominada FXGO (Instrutivo 

Nº 02/2020 de 30 de Março); 

Á Regulamentação sobre a entrada das empresas diamantíferas no mercado cambial (Aviso Nº 

13/2020 de 29 de Maio); 

Á Obrigação de se pagarem os salários dos estrangeiros não residentes cambiais numa conta 

bancária em Angola (Aviso Nº 17/2020, de 3 de Agosto); 

Á Definição de condições para a conversão de créditos habitação em moeda estrangeira 

(Instrutivo Nº 15/2020 de 22 de Setembro);  

Á Criação da contratação de operações de câmbio a prazo (Aviso Nº 22/2020 de 27 de 

Novembro); 

Á Restrição da importação com recurso a divisas do Tesouro Nacional para 10 produtos, com 

excepção para recurso a divisas próprias (MINCO - Nota de Imprensa de 25 de Agosto de 

2020). 

Com este enquadramento, o volume de 

venda divisas caiu 10% para o menor 

valor da série histórica existente e a taxa 

de câmbio depreciou 35% face ao dólar e 

48% frente ao euro.  
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5.2.4. Sector monetário e financeiro 

O desafiante contexto de pandemia, obrigou o BNA a adoptar em 2020 uma postura mais flexível na 

gestão da liquidez do sistema bancário, com a implementação de várias medidas, com realce para as 

seguintes: 

Política monetária 

Á Redução da taxa de juro da facilidade de absorção de liquidez, com maturidade de sete dias, 

de 10% para 7% (Comité de Política Monetária de 27 de Março); 
Á Disponibilização da linha de liquidez no valor de 100 mil milhões de kwanzas para compra de 

Obrigações do Tesouro não reajustáveis (OTNR) de empresas (Instrutivo Nº 06/2020 de 6 de 

Abril); 
Á Activação das facilidades permanentes de cedência Overnight, em até 100 mil milhões de 

kwanzas, renovável trimestralmente e de modo não cumulativo, ao longo de 2020 (CPM_7 de 

Maio);  
Á Definição de uma taxa de custódia aplicável sobre o excesso de 3 mil milhões de kwanzas 

(Instrutivo Nº 14/2020 de 4 de Agosto); 
Á Aumento do coeficiente de reservas obrigatórias em moeda estrangeira de 15% para 17%, 

com cumprimento em moeda nacional (Instrutivo Nº 16/2020 de 2 de Outubro); 

Regulação e Supervisão 

Á Alienação até 31/12/20 de imóveis adquiridos em reembolso de crédito há mais de 2 anos 

(Directiva Nº 01/DSB/DRO/2020 de 14 de Fevereiro); 

Á Prémio anual de contribuição ao Fundo de Garantia de Depósitos, de 0,076% sobre os 

depósitos (Instrutivo Nº 11/2020 de 29 de Maio); 

Á Adiamento por 3 anos do reconhecimento das imparidades para os títulos de dívida pública 

para efeitos de cálculo dos fundos próprios regulamentares (Aviso Nº 21/2020 de 26 de 

Outubro); 

Política de crédito 

Á Estabelecimento de moratórias, por 60 dias, para o cumprimento de obrigações creditícias 

(Instrutivo Nº 04/2020 de 30 de Março); 
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Á Obrigatoriedade de concessão de crédito à economia com taxa de juros até 7,5% e um volume 

global não inferior a 2,5% do activo; (Instrutivo) Nº 04/2020 de 30 de Março 

Á Conversão de créditos habitação concedidos a particulares em ME (Instrutivo Nº 15/2020 de 

22 de Setembro). 

Com a implementação destas medidas, a base monetária aumentou 1,9% em 2020 para 2 331 mil 

milhões de kwanzas, devido o aumento da reserva bancária (peso de 76%) e das notas e moedas em 

circulação (24%). Quanto aos agregados monetários, o M2 cresceu 22% para 12 447 mil milhões de 

kwanzas, influenciado pela subida de 22% tanto dos depósitos a ordem (6 111,3 mil milhões de 

kwanzas) como dos depósitos à prazo (6 436,0 mil milhões de kwanzas).  

Já no mercado interbancário, a troca de liquidez subiu 163% para 9 865 mil milhões de kwanzas. 

Apesar disso, a taxa Luibor overnight caiu para mínimos de 2015, fechando o ano nos 9,75%, podendo 

reflectir os efeitos da implementação da taxa custódia ao passo que no mercado secundário de dívida 

(Bodiva), em 2020, registou-se um aumento de 35,82% no montante negociado para 1 187,2 mil 

milhões de kwanzas e um crescimento de 31,23% no número de contas custódias para 15 074. 

 

Quanto à solidez do sistema bancário, registou-se descida no Rácio de Solvabilidade Regulamentar 

(RSR)6 em mais de 1 ponto percentual para 22,8%, num contexto de queda dos resultados e aumento 

do risco de crédito.  

Adequação de Capital (%) 
  2019 2020 Variação 
włŎƛƻ ŘŜ {ƻƭǾŀōƛƭƛŘŀŘŜ җ мл҈ Ґ όCtwϝ κ ¢ƻǘŀƭ ŘŜ wŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ŘŜ Ctύ ϝ мл҈ 24,1 22,8 Ҩ1,3 

Rácio de {ƻƭǾŀōƛƭƛŘŀŘŜ җ уΣр҈ Ґ όCt ŘŜ .ŀǎŜ м κ ¢ƻǘŀƭ ŘŜ wŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ŘŜ Ctύ ϝ мл҈ 19,7 17,1 Ҩ2,5 
Fonte: BNA 
*Fundos Próprios Regulamentares 

     

Na sequência do downgrade do rating soberano pelas 3 principais agências que acompanham a 

dívida de Angola, o BNA implementou o Aviso N.º 21/20 que permitiu o diferimento por 3 anos, do 

                                                 
6 Apesar de cair, o rácio permaneceu acima do mínimo de 10% estabelecido pelo BNA. Refira-se que quando o cálculo deste indicador é feito tendo em 

conta apenas os fundos próprios de base, o mínimo obrigatório é de 8,5%. 
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reconhecimento das imparidades para os títulos de dívida pública para efeitos do cálculo do RSR, o 

que ajudou a atenuar os impactos.7  

Qualidade dos Activos (%) 
  2019 2020 Variação 

Crédito ME/Crédito Total 31,7 30,3 Ҩ 1,4 

Crédito Vencido/Crédito Total  32,5 18,4 Ҩ14,1 

Crédito Vencido Malparado - Provisões e Imparidades para crédito / FPR* -25,7 -38,3 ҧ12,6 

Fonte: BNA        

O impacto no balanço dos bancos ficou evidente na deterioração do rácio de crédito vencido 

deduzido das provisões, ao ter piorado de -25,7% para -38,25%, o que reflecte o aumento das 

imparidades para crédito e a redução dos fundos próprios regulamentares do sistema. 

Entretanto, o rácio de crédito em incumprimento caiu para 18,41%, o que está relacionado com o 

processo de saneamento do BPC, que repassou 80% da sua carteira do crédito malparado para a 

Recredit e o abate de crédito ao activo de determinados bancos.  

Lucro e Rentabilidade (%) 
  2019 2020 Variação 
ROA 1,0 -2,9 Ҩ  3,9 
ROE 7,8 -29,8 Ҩ37,6 
Cost-to-income 35,7 132,3 ҧ96,6 
Fonte: BNA 
     

Assistiu-se a uma deterioração dos rácios de rentabilidade dos activos (ROA) e do capital próprio 

(ROE) do sistema para terreno negativo, um resultado bastante influenciado pelo BPC cujo resultado 

líquido negativo acentuou-se em 2020. De referir que os indicadores de solidez do sistema a 

Dezembro já reflectem igualmente a incorporação das recomendações vindas do AQA8, que tinham 

de ser efectivadas até 30 de Junho.  

                                                 
7 9Ƴ нлнлΣ ŀ CƛǘŎƘΣ ŀ {ǘŀƴŘŀǊŘ ϧ tƻƻǊΩǎ Ŝ ŀ aƻƻŘȅΩǎ ŎƻǊǘŀǊŀƳ ŀǎ ǎǳŀǎ ƴƻǘŀǎ ŘŜ ƭƻƴƎƻ ǇǊŀȊƻΣ ǇƻǊ Řǳŀǎ ǾŜȊŜǎΣ ŦƛȄŀƴŘƻ-os em CCC+ e CCC e Caa1 

respectivamente, um nível de não investimento. 

8 O AQA foi realizado entre Abril e Dezembro e envolveu os 13 maiores bancos do sistema, os quais representavam 92,8% do total de activos da banca 
nacional. O processo teve como principal objectivo avaliar a suficiência dos níveis de capitalização de cada banco considerando aspectos como: i) 
adequação da valorização dos activos, colaterais e imparidades, ii) classificação dos activos e cálculo da sua ponderação de risco, iii) parâmetros e 
metodologias do teste de esforço e iv) a governação de riscos. A divulgação dos resultados do exercício identificou dois bancos, o BPC e o Banco 
Económico, que correspondiam a cerca de 96% das necessidades de recapitalização face aos requisitos mínimos regulamentares em vigor.  
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O cost-to-income cresceu influenciado pela redução do produto bancário e o aumento de novos 

custos ligados à adaptação ao novo ambiente pandémico, como a adequação ao teletrabalho e às 

normas de bio-segurança. 

Rácios de liquidez (%) 
  2019 2020 Variação 

Activos líquidos/ Activos Totais 27,0 30,1 ҧ3,1 

Activos líquidos/ passivos de curto prazo 33,4 35,8 ҧ2,4 

Crédito total/depósitos totais 41,9 32,7 Ҩ9,1 

Passivo ME/passivo total 53,1 54,2 ҧ1,1 

Fonte: BNA    

Por fim, as acções de 2020 do BNA que visaram contrapor os efeitos da pandemia sobre a economia 

traduziram-se numa melhoria dos indicadores de liquidez dos bancos. O peso dos activos líquidos 

aumentou face ao activo total para 30,1% e face ao passivo de curto prazo para 35,8%. A excepção 

foi o rácio de transformação que recuou mais de 9 

pontos percentuais para 32,7%, uma tendência 

consistente com o aumento do risco de crédito, 

apesar de todos os esforços do Governo para o 

aumento da concessão de crédito à economia.  

 

 

5.3. Portugal 

5.3.1. Sector real 

Em 2020, a crise pandémica obrigou à implementação coordenada de medidas de política monetária 

e fiscal por um conjunto alargado de autoridades, as quais foram cruciais no apoio à economia e na 

mitigação dos impactos sobre as famílias e empresas. Após a imposição de algumas medidas para 

contrair a propagação da pandemia, o Governo implementou um conjunto de medidas de suporte à 

economia, baseando-se, principalmente nas seguintes: 

Á disponibilização de linhas de crédito garantidas pelo Estado;  

2,9% 2,5%

-7,7%

3,9%

2018 2019 2020 2021*

Taxa de crescimento real do PIB

Fonte: INE, PORDATA e FMI
*Projecção no World Economic outlook de Abril de 2021
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Á implementação de um regime de lay-off simplificado9;  

Á flexibilização do pagamento de impostos e contribuições sociais;  

Á aceleração do pagamento de incentivos às empresas;  

Á concessão de moratórias publicas e privadas de crédito;  

Á e outras medidas de carácter excepcional para apoio às famílias. 

 

Apesar destes mecanismos, a economia portuguesa registou em 2020 a maior contracção do PIB na 

ordem dos 7,7% (em termos reais) face ao crescimento de 2,5% alcançado em 2019, segundo a última 

estimativa do INE. Esta recessão foi explicada, essencialmente, pela contracção do consumo privado 

e pela redução sem precedente das exportações de turismo. 

 

A inflação do País, medida pela variação média anual do índice de preços ao consumidor (IPC), foi 

nula sucedendo ao crescimento de 0,3% do IPC em 2019. Já a taxa desemprego média foi de 6,8% 

em 2020, representando um aumento de 0,3 pontos percentuais comparativamente ao ano anterior.  

 

De referir que, apesar de a taxa de desemprego não ter sofrido uma alteração significativa, o número 

de empregos sofreu a maior contracção desde 2013 (-99 mil empregos face a 2019). De acordo com 

as projecções do Banco de Portugal, a economia deve iniciar uma trajectória de recuperação a partir 

já de 2021 com um crescimento real do PIB de 4,8%, de 5,6% em 2022 e 2,4% em 2023.  

5.3.2. Sector fiscal e externo 

Após o superavit orçamental alcançado no ano 

passado, a economia portuguesa deverá ter 

registado um deficit orçamental, a rondar os 10,32 

mil milhões de euros10. Os impactos adversos na 

                                                 
9Medidas excepcionais e temporárias de resposta à pandemia da Covid-19. Destina-se a entidades empregadoras, que se encontrem sujeitas ao dever 

de encerramento de instalações e estabelecimentos por determinação legislativa ou administrativa de fonte governamental. 

10 Comparativamente ao que estava previsto no OGE 2020 suplementar (deficit de 6% do PIB) e OGE 2021 (déficit de 7,3% do PIB), seria necessário 
utilizar o saldo orçamental na óptica das contas nacionais, o que ainda não é conhecido na altura em que se elabora o presente documento. Contudo, 
fontes oficiais do Governo têm comunicado que o déficit orçamental deverá ficar abaixo dos 7,3% do PIB previstos no OGE 2021, justificado pelo 
comportamento da receita fiscal e contributiva, que, apesar de recuar teve um desempenho bastante superior ao esperado. 

-2,4

-1,8 -1,8

-6,0

2017 2018 2019 2020*

Evolução do deficit orçamental (% 
do PIB) 

Fonte: INE, PORDATA
*Previsto no OGE 2020
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economia provocados pela crise sanitária traduziram-se numa redução acentuada da receita fiscal (-

5,6%) e num aumento na despesa (5,3%). 

Depois de vários anos em que o País vinha a reduzir o endividamento público, a pandemia obrigou o 

Estado a recorrer mais ao mercado de dívida para fazer face às necessidades de financiamento 

acrescidas. De acordo com o Banco de Portugal, a dívida pública, na óptica de Maastricht11, atingiu 

um novo máximo histórico no final de 2020, ao situar-se em 270,4 mil milhões de euros, ou seja, 

cerca de 133% do PIB. Comparativamente a 2019, a dívida pública teve um crescimento nominal de 

20,4 mil milhões de euros. 

 

Não obstante o aumento do endividamento, o programa de compras de dívida pública do BCE teve 

um impacto muito positivo, tanto no preço das obrigações do Tesouro (cujas yields a 10 anos 

chegaram a atingir patamares negativos) como nos updates nas avaliações das agências de rating. A 

única actualização relevante efectuada pelas agências de rating à divida soberana portuguesa 

ocorreu em Abril, com a Fitch e a {ǘŀƴŘŀǊŘ ϧ tƻƻǊΩǎ a reverem o Outlook da dívida de positivo para 

estável. 

 

5.3.3. Sector monetário e financeiro 

 

No quadro regulamentar do sistema financeiro, o programa regulatório europeu e nacional foi 

substancialmente influenciado pela Covid-19 no ano de 2020. No plano nacional foi publicado o 

regime da moratória através do Decreto-Lei n.º 10-J/2020 de 26 de Março que veio introduzir 

medidas excepcionais de protecção dos créditos das famílias, empresas, instituições particulares de 

solidariedade social e demais entidades da economia local. A medida veio ainda prever um regime 

especial de garantias pessoais do Estado, no âmbito da pandemia. 

 

No plano europeu, a European Banking Authority (EBA) publicou em Abril de 2020 as Guidelines 

relativas a moratórias públicas e privadas aplicadas a operações de crédito no contexto da pandemia, 

tendo sido incorporadas pelo Banco de Portugal pela Carta Circular n.º CC/2020/00000022.  

                                                 
11 Trata-se de um conceito menos abrangente que não inclui, entre outros instrumentos financeiros, as acções e outras participações, os derivados 

financeiros, nem outros débitos/créditos, muito em particular as dívidas comerciais. 
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Relativamente ao sistema bancário, o Banco de Portugal anunciou um conjunto de medidas dirigidas 

aos bancos menos significativos sob a sua supervisão directa, nomeadamente: 

Á Possibilidade de os bancos operarem, de forma temporária, com níveis de capital abaixo da 

recomendação de fundos próprios e da reserva combinada de fundos próprios e com níveis 

de liquidez inferiores ao requisito do rácio de cobertura de liquidez, sendo que a redução dos 

requisitos de capital prudencial deverá ser utilizada para a concessão de crédito à economia 

e não para a distribuição de dividendos, recompra de acções próprias e remunerações 

variáveis; 

Á Manutenção da reserva contra-cíclica de fundos próprios em zero e adiamento do período de 

implementação gradual da reserva de fundos próprios para outras instituições de importância 

sistémica; 

Á Divulgou orientações ao tratamento prudencial dos créditos alvo de moratórias de 

pagamento e no seu relato e divulgação de informações. 

Estes regulamentos resultaram num crescimento de 4,1% do crédito concedido pelos bancos ao 

sector não financeiro em 2020, com realce para o crédito concedido às micro e pequenas empresas 

(+9,6%) e para os particulares (+1,8%). Do lado do passivo, os depósitos de clientes nos bancos 

portugueses cresceram 9,4% e o recurso a financiamento junto do Eurosistema aumentou de forma 

expressiva (+85,7%), reflectindo a flexibilização das condições monetárias pelo BCE, em particular, o 

recurso por parte dos bancos à terceira série de operações de refinanciamento de prazo alargado 

direccionadas. 

 

Os agregados monetários mostraram uma tendência de crescimento positiva, no final do ano, com o 

M2 (excluindo a circulação monetária) a subir para 233,7 mil milhões de euros, o que compara com 

os 209 mil milhões de euros registados em 2019. 

 

Apesar do contexto de crise sanitária, os indicadores de solidez do sistema financeiro de Portugal 

revelam uma melhoria da solvabilidade. O capital Common Equity Tier 1 subiu para 15,4% (+1,1 p.p. 

que no final de 2019), como se pode ver na tabela abaixo: 
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Solvabilidade (%) 

 2019 2020 Variação (p.p.) 
Fundos próprios principais de nível 1 (CET 1) /APR 14,3 15,4 1,1 
Fundos próprios adicionais de nível 1 (AT 1) APR 1,1 1,2 0,1 
Fundos próprios de nível 2 (Tier 2)/ APR 1,5 1,5 - 
Rácio de alavancagem 7,9 7,7 -  0,2 
Fonte: Banco de Portugal 
1 - Em percentagem dos activos ponderados pelo risco. 
2 - Rácio entre os activos ponderados pelo risco e o activo total. 

A evolução positiva dos rácios de Non-Performing Loans (NPL)12 em 2020 teve por base a redução do 

montante de empréstimos não produtivos no sistema financeiro. O rácio NPL situou-se em 4,9% (-

1,3 p.p. relativamente ao ano de 2019). 

 

Qualidade de activos (%) 
 2019 2020 Variação (p.p.) 

Empréstimo não produtivo bruto (milhões de euros) 17 199 14 358 -2 841 (nominal) 
Empréstimo não produtivo líquido de imparidades (milhões de euros) 8 347 6 401 -1 946 (nominal) 
Rácio de NPL - Total1 6,2 4,9 - 1,3 
Rácio de NPL líquido de imparidades - Total2 3,0 2,2 - 0,8 
Rácio de cobertura de NPL por imparidade - Total3 51,5 55,4 3,9 
Empréstimos a clientes (líquidos de imparidades)/Activo total 59,6 57,6 - 2,0 
Títulos de dívida (líquidos de imparidades)/Activo total 22,0 22,3 0,3 
Activo total (mil milhões de euros) 390,5 412,5 22% 
Activo total /PIB (nominal) 182,5 203,5 21,0 
Fonte: Banco de Portugal 
1 - Valor bruto dos empréstimos não produtivos/ valor total bruto dos empréstimos. 
2 - Valor dos empréstimos brutos não produtivos líquido de imparidades/ valor total bruto dos empréstimos. 
3 - Imparidades constituídas para empréstimos não produtivos/ valor bruto dos mesmos.  

Observou-se que os indicadores relacionados com as demonstrações de resultados e rentabilidade 

foram os que mais reflectiram as condições adversas do enquadramento macroeconómico. A 

rentabilidade do activo (ROA) situou-se em 0,0% (-0,4 p.p.) e a do capital próprio (ROE) em 0,5% (-

4,4 p.p.). 

 

Rentabilidade (%) 
 2019 2020 Variação (p.p.) 
Rentabilidade do activo (ROA)= Resultado líquido/Activo médio 0,5 0,0 - 0,4 
Resultado de exploração1 1,0 0,9 - 0,1 
Rentabilidade do capital próprio (ROE) = Resultado líquido/capital próprio médio 4,9 0,5 - 4,4 
Resultado líquido (milhões de euros)  1 763 167 - 1 596 (nominal) 
Cost-to-income = Custos operacionais/produto bancário 59,2 58,0 - 1,2 
Custo do risco de crédito2 0,5 1,0 0,5 
Fonte: Banco de Portugal 
1 - Margem financeira e comissões líquidas menos custos operacionais. Em percentagem do activo médio. 
2 - Fluxo das imparidades para crédito em percentagem do total do crédito bruto médio concedido a clientes. 

                                                 
12 empréstimo bancário que está sujeito a reembolso tardio ou provavelmente não será reembolsado integralmente pelo mutuário. 
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Quanto à liquidez do sistema, os dados mostram que o rácio de transformação se fixou nos 84,9%, 

abaixo do máximo regulamentar de 120%, enquanto o rácio de liquidez LCR aumentou para 251,6%, 

acima do mínimo regulamentar 100%.  

 

É importante notar que o rácio dos activos de elevada liquidez (em percentagem do activo total), 

corresponde aos montantes líquidos detidos pelas instituições de crédito, os quais satisfazem 

requisitos estabelecidos no regulamento Delegado (UE) 2015/61 da comissão de 10 de Dezembro de 

2014. 

Liquidez e financiamento (%) 

 2019 2020 Variação (p.p.) 

Financiamento de bancos centrais/Activo total 4,4 7,8 3,4 

Financiamento interbancário (líquido de activos interbancários)/Activo total 6,0 4,2 -   1,8 

Depósitos de clientes/Activo total 68,4 67,8 -   0,6 

Responsabilidades representadas por títulos/Activo total 4,1 3,5 -  0,6 

Capital próprio/Activo total 9,3 8,8 -   0,5 

Rácio de transformação (LtD) = Empréstimos (líquidos)/depósitos de clientes 87,1 84,9 -   2,2 

Activos de elevada liquidez/Activo total 19,6 23,1 3,5 

Rácio de cobertura de liquidez (LCR)1 218,5 251,6 33,1 
Fonte: Banco de Portugal 

1 - Rácio dos activos de elevada liquidez e as saídas líquidas de caixa calculadas num cenário adverso com duração de 30 dias. 

 

 

 

5.4. Cabo Verde 

 

5.4.1. Sector real 

O contexto pandémico impactou profundamente a economia cabo-verdiana, tendo causado em 2020 

uma contracção do PIB de 14,8%, segundo o INE do País.  

Este desempenho económico foi afectado pela queda de 70,7% do sector de alojamento e 

restauração, uma vez que o turismo representa 25% do PIB de Cabo Verde.  

A contribuir para a queda, esteve também a redução de 21,1% do sector do comércio, com uma 

acentuada descida do consumo final das famílias e das exportações. 
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Taxa de crescimento do PIB  

Sector de actividade económica 2018 2019 2020 
Variação 

2019/2020 (p.p.) 
Agricultura -23,2 -5,0 -7,3 -2,2 

Pesca 30,5 -23,0 -0,4 22,6 

Indústrias Extractivas  1,8 8,4 0,8 -7,6 

Indústrias Transformadoras 14,4 3,4 -7,5 -10,9 

Electricidade e Água 8,9 6,4 -5,8 -12,2 

Construção 3,9 10,6 2,8 -7,8 

Comércio 8,5 4,7 -21,1 -25,7 

Transportes -2,2 10,0 -32,9 -42,9 

Alojamento e Restauração 4,5 8,6 -70,7 -62,2 

Telecomunicações e Correios -6,6 -2,0 -3,4 -1,4 

Serviços Financeiros 8,7 9,1 1,7 -7,4 

Imobiliária e Outros Serviços 5,6 3,6 -12,6 -9,0 

Serviços às Empresas -2,0 -1,9 -23,8 -21,8 

Administração Pública 8,6 9,0 8,9 -0,1 

PIB 4,5 5,7 -14,8 -9,1 

Fonte: INE      

Contudo, a contracção do PIB foi atenuada pelo crescimento dos sectores da administração pública 

(8,9%) e construção (2,8%), que detêm pesos de 21% e 11%, respectivamente. Esta recessão 

económica foi superior as quedas previstas pelo FMI e pelo Governo cabo-verdiano, que apontavam 

para uma queda do PIB de 14% em 2020. Para 2021, o FMI espera um crescimento de 5,8%.  

A inflação homóloga fixou-se em terreno negativo (-0,9%), o que compara com a taxa de 1,9% de 

2019. Para essa variação negativa, destacaram-se as variações nas classes dos vestuários e calçado (-

9%), da alimentação e bebidas não alcoólicas (-2,6%), dos bens e serviços diversos (-1,4%), dos 

transportes (-1,4%) e da educação (-1,2%). 

Quanto ao desemprego, registou-se uma taxa de 

14,5% no final do ano, indicando uma subida de 3,2 

p.p. comparativamente ao período homólogo. Este 

dado, em números, mostra que cerca de 31 724 

pessoas se encontravam na situação de 

desemprego, espelhando um aumento de mais 5 

465 pessoas em relação ao ano de 2019.  

Em termos de pesos, cerca de 32,5% destas pessoas estão concentradas entre os jovens de 15 e 24 

anos (+7,6 p.p. face ao ano de 2019), e apenas 18,6% estão na faixa etária entre os 25 e 34 anos (+5,3 

p.p. que o período anterior). 
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5.4.2. Sector fiscal 

A política fiscal implementada em 2020, teve como principal objectivo adequar-se ao contexto 

desafiante que toda economia vivenciou, quer para as empresas, bem como para as famílias. Por este 

motivo, foram tomadas algumas medidas na intenção de suportar os impactos da crise pandémica 

como:  

(i) redução do crédito fiscal ao investimento;  

(ii) incentivos às empresas industriais durante a fase de instalação, ampliação e remodelação 

do projecto;  

(iii) Isenção de impostos sobre o rendimento a fundos de garantia de depósitos;  

(iv) incentivos a investidores emigrantes;  

(v) fraccionamento e diferimento de pagamentos de impostos sobre o rendimento das pessoas 

singulares e colectivas. 

O deficit fiscal em 2020 aumentou para 15 

mil milhões face aos 4 mil milhões de 

escudos registados em 2019.  

A subida é justificada pela queda das 

receitas totais em cerca de 24%, o que 

compensou a redução de 4% das despesas 

totais. 

 

5.4.3. Sector externo e mercado cambial 

O saldo da balança comercial de Cabo Verde melhorou 11% em 2020 para 65 milhões de escudos 

cabo-verdianos, mas permaneceu deficitário. Este desempenho reflectiu essencialmente a queda de 

11% nas importações para 70 milhões de escudos.  

As exportações e reexportações também recuaram em relação ao período homólogo, cerca de 16% 

e 47% para 5 e 15 milhões de escudos, respectivamente. 

52 57 44

-5 -4 -15

-57 -61 -59

2018 2019 2020

Fonte: Banco de Cabo Verde

Evolução do deficit fiscal 
(mil milhões de escudos)

Receitas Deficit fiscal Despesas
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Evolução do comércio externo  

milhares de escudos 2018 2019 2020 
Variação 

2019/2020 
Importação 76 254 78 301 69 694 -11% 

Exportação  7 060 6 071 5 101 -16% 

Reexportação 23 769 28 138 14 973 -47% 

Saldo da Balança Comercial -69 105 -72 230 -64 593 -11% 

Fonte: INE Cabo Verde 

 

No final de 2020, o stock das reservas internacionais líquidas esteve fixado em 63 887 milhões de 

escudos, uma queda em cerca de 12,4% em relação ao ano de 2019. Este valor representa cerca de 

8 meses de importação de bens e serviço, mais um mês em relação ao ano passado. 

No mercado cambial, a taxa de câmbio do euro em relação ao escudo manteve-se estável nos últimos 

3 anos, não tendo registado qualquer variação, fixando-se nos 110,3 EUR/CVE. Já a taxa de câmbio 

em relação ao dólar apreciou cerca de 9% em 2020 comparativamente ao período homólogo.  

5.4.4. Sector monetário e financeiro 

A conjuntura económica pressionou o Banco de Cabo Verde (BCV) a adoptar uma postura monetária 

mais flexível, com a introdução de medidas de estímulos ao sistema bancário de forma a apoiar a 

economia, sendo que se destacam as seguintes: 

¶ Redução da taxa directora de 1,5% para 0,25%; 

¶ Disponibilização aos bancos de uma linha de financiamento, por via da Operação Monetária 

de Financiamento a Longo Prazo com condições especiais de financiamento, à taxa de juro de 

0,75%, podendo o valor ir até 45 milhões de escudos; 

¶ Moratória por um período de 3 meses, para o cumprimento de obrigações creditícias 

(particulares e empresas); 

¶ Diminuição da taxa de facilidades permanentes de 3% para 0,5%; 

¶ Criação de um novo instrumento de cedência de liquidez a longo prazo, denominado 

Operação Monetária de Financiamento a Longo Prazo13; 

¶ Redução da taxa das facilidades permanentes de absorção de liquidez de 0,1% para 0,05%; 

                                                 
13 Operação Monetária de Financiamento a Longo Prazo 
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¶ Redução do coeficiente das Disponibilidades Mínimas de Caixa (DMC) de 13% para 10%; 

¶ A redução da taxa de redesconto de 5,5% para 1%; 

¶ Redução do rácio de solvabilidade de 12% para 10% até 31 de Dezembro de 2021; 

¶ A suspensão da dedução aos fundos próprios dos valores dos bens recebidos em dação, em 

2020 e 2021. 

A massa monetária (agregado M2) em 2020 cresceu 4% para 204 379,63 milhões de escudos, face ao 

ano de 2019, suportado pelo aumento dos depósitos a ordem em moeda nacional (+6%), da 

circulação monetária (+11%) e de outros depósitos (+2%). A evolução do crédito à economia foi 

determinada sobretudo pelas moratórias ao serviço do crédito e pelas linhas de crédito para 

equilibrar os danos causados pela Covid-19. O crédito da banca ao Governo central ascendeu para 

41 010 milhões de escudos (+7%), enquanto ao sector privado aumentou 5% para 114 832,8 milhões 

de escudos.  

Síntese monetária  
milhões de escudos 2018 2019 2020 Variação 2019/2020 
Crédito ao Governo Central 36 354,47 38 195,57 41 010,49 7% 

Crédito ao Sector Privado 104 983,91 109 079,59 114 832,82 5% 

M2 181 593,85 196 281,77 204 379,63 4% 

    M1 78 735,16 88 038,01 93 990,64 7% 

       Circulação Monetária 9 696,26 9 980,35 11 114,66 11% 

       Depósitos a Ordem Moeda Nacional 69 038,90 78 057,67 82 875,98 6% 

    Quase-Moeda 102 858,68 108 243,76 110 388,99 2% 

       Depósitos de Poupança 5 933,45 6 674,99 7 435,79 11% 

  Depósitos a Prazo da Moeda Nacional 38 177,90 41 306,36 43 079,38 4% 

       Depósitos em Divisas de Residentes 4 169,79 4 684,30 3 859,79 -18% 

       Depósitos de Emigrantes 51 103,45 53 930,18 53 984,41 0% 

       Cheques e Ordens a Pagar 361,61 198,02 82,69 -58% 

       Depósitos de Caução       21,15 29,79 29,83 0% 
Fonte: Banco de Cabo Verde 
      

Quanto ao sistema financeiro, as medidas implementadas pelo BCV foram no sentido de confortar o 

sistema face aos impactos da crise sanitária da Covid-19.   

Assim sendo, até Setembro de 202014, o rácio de solvabilidade do sistema situou-se em 19%, um 

aumento de 2 p.p. comparativamente ao período homólogo, ficando acima quer dos 12% 

regulamentados como do rácio provisório de 10% definido no âmbito das medidas de flexibilização 

criada pelo banco Central. 

                                                 
14 Dados disponíveis até o momento da elaboração do presente documento. 
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Adequação de Capital 

% Set-2018 Set-2019 Set-2020 
Variação 

2019/2020 
Solvabilidade  18,1 16,9 18,6 1,7 p.p. 

TIER I / Activos ponderados pelo risco  17,8 17,0 18,9 1,9 p.p. 
Fonte: Banco de Cabo Verde 

     

A qualidade do crédito melhorou com a redução em 2,1 p.p. do crédito com imparidade face ao 

crédito total, bem como devido a queda do crédito em situação de incumprimento que passou de 

12,1% em Setembro de 2019 para 10,5% em Setembro de 2020. Assim, o crédito em risco do sistema 

financeiro de Cabo Verde face ao crédito total caiu 1,1 p.p. para 16,1%. 

 
 

Qualidade do crédito 
  Set-2018 Set-2019 Set-2020 Var. YoY 

Crédito com Imparidade (IAS/IFRS) / Crédito Total 15,2 13,4 11,2 -2,1 

Crédito em incumprimento / Crédito Total 13,4 12,1 10,5 -1,6 

Crédito em Risco / Crédito Total 16,1 17,1 16,1 -1,1 

Imparidade / Crédito com Imparidade (IAS/IFRS) 61,4 64,2 73,3 9,1 

Imparidade / Crédito em incumprimento 69,5 70,9 78,4 7,5 

Provisões / Crédito com Imparidade (IAS/IFRS) 59,9 64,6 72,9 8,3 

Provisões / Crédito em incumprimento 67,8 71,4 78,0 6,6 

Fonte: Banco de Cabo Verde       

 

A rentabilidade do sistema caiu, tanto do lado dos activos (ROA) como do capital próprio (ROE). O 

ROA passou de 0,89% em Setembro de 2019 para 0,87% em 2020, ao passo que o ROE registou uma 

queda de 1,48 p.p. ao passar de 12,17% para 10,69%. Por outro lado, o peso dos custos 

administrativos face ao produto bancário caiu 1,7 p.p. para 48,9%. 

Rentabilidade 

% Set-2018 Set-2019 Set-2020 
Variação  

2019/2020 

ROA - Após impostos 0,6 0,89 0,87 0,0 p.p. 

ROE - Após impostos 8,7 12,17 10,69 -1,48 p.p. 

Margem Financeira / Produto Bancário 81,0 81,7 86,7 5,0 p.p. 

Cost to income 57,1 50,6 48,9 -1,7 p.p. 

Fonte: Banco de Cabo Verde 
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A liquidez do sistema financeiro também melhorou com o rácio do activo líquido a crescer em 2,6 

p.p. face ao total do activo e 3,7% face ao passivo de curto prazo. 

Liquidez do sistema 

% Set-2018 Set-2019 Set-2020 
Variação 

2019/2020 

Activo Líquido/ Activo Total 21,7 23,4 25,9 2,6 p.p. 

Activo Líquido/ Passivo Curto Prazo 25,8 27,1 30,8 3,7 p.p. 

Rácio de Transformação 55,3 52,8 53,6 0,8 p.p. 

Custo dos recursos 1,2 1,0 0,9 -0,1 p.p. 

Fonte: Banco de Cabo Verde 
    

 

 

5.5. São Tomé e Príncipe 

 

5.5.1. Sector real 

A economia do arquipélago registou um crescimento de cerca de 3,1% em 2020, contra os 2,2% 

observados em 2019. Este crescimento foi sustentado pelo aumento dos investimentos públicos, 

pagamentos de dívidas às empresas (que não se verificavam nos 3 anos anteriores), melhoria na 

balança comercial, aumento do consumo pelo apoio dado aos trabalhadores e famílias afectadas. O 

desempenho económico do País superou a projecção de queda de 5,3% do FMI. 

Crescimento do PIB 2020  

Sectores de actividade 2018 2019 2020 
Variação 

2019/2020 
(p.p.) 

Agricultura, Produção Animal, Caça e Silvicultura  -0,5 4,9 2,5 -2,4 
Pescas -7,0 -4,0 -6,6 -2,6 
Actividade Extractivas 0,5 1,3 4,0 2,7 
Indústrias Transformadoras -1,5 1,1 3,3 2,2 
Produção e Distribuição de Electricidade, Gás e Água 8,1 0,1 3,8 3,7 
Construção -0,8 0,6 5,8 5,2 
Comércio -0,1 0,3 1,4 1,0 
Alojamento e Restauração (Restaurantes e Similares) 7,2 7,8 -16,2 -24,0 
Transportes, Armazenagem e Comunicações 6,6 1,4 -0,6 -1,9 
Actividades Financeiras 1,9 3,3 0,6 -2,6 
Crescimento do PIB 2,9 2,2 3,1 0,9 
Fonte: INE 
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A maior contribuição para o crescimento do PIB adveio do sector da construção, que teve uma 

expansão de 5,8%, seguida pelo sector da saúde e acção social com 6,1%. Por seu lado, a maior 

contracção ocorreu no sector de alojamento e restauração em cerca de 16,2%.  

A taxa de inflação foi de 9,4% em 2020 contra os 7,7% observada no ano de 2019. Esta variação foi 

impulsionada pelo aumento dos preços observados nos bens alimentares, resultantes da grande 

afluência das populações na procura destes bens a partir de Abril de 2020, como consequência do 

estado de emergência, seguido do confinamento decretado pelas autoridades nacionais em Março 

de 2020, com vista a combater a Covid-19. 

5.5.2. Sector fiscal 

Em 2020, o grande marco do sector fiscal em São Tomé e Príncipe seria a implementação do Imposto 

de Valor Acrescentado (IVA), adiada pela Assembleia Nacional segundo uma proposta de prorrogação 

apresentada pelo Governo. A implementação do IVA agravaria ainda mais a situação tributária, num 

período em que a economia do País não demonstra resultados satisfatórios. Este novo imposto foi a 

principal exigência do FMI, face ao novo acordo de facilidade de crédito alargado.  

O surgimento da Covid-19 ocorreu numa altura em o 

Governo já tinha a intenção de proceder com algumas 

reformas para melhoria da posição fiscal e redução da 

dívida pública. 

No que toca a dívida pública, visando cobrir o deficit 

de tesouraria, o Estado através do banco central 

emitiu ao mercado financeiro Bilhetes de Tesouro.  

A primeira emissão de 2020 ocorreu em Março no valor 327 milhões de dobras são-tomense, com a 

maturidade de 1 ano, e a segunda em Outubro no valor 269 milhões de dobra são-tomense com a 

mesma maturidade. A taxa aplicada aos BT foi 3% ao ano no valor nominal de mil dobras por bilhete. 

De acordo ao FMI, no âmbito do pedido de Extended Credit Facility (ECF), o saldo orçamental 

estimado seria deficitário na ordem dos 0,3% do PIB. O que significava que o financiamento do gap 

se encontrava a volta dos 94 milhões de dobras são-tomense. Após a primeira avaliação, a Instituição 

24 22,5 24,6

- 1,9 0,0 - 4,6

-26 -22,5
- 29,2

2018 2019
Revisto

2020
(Proj.)

Fonte: FMI

Evolução do deficit fiscal (em % do 
PIB)

Receitas Deficit fiscal Despesas
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decidiu voltar a projectar o saldo fiscal do País agravando o deficit para 4,6% do PIB, com o efeito da 

pandemia, as receitas totais caíram em 7% para 2 201 milhões de dobras são-tomense. 

5.5.3. Sector externo e mercado cambial 

O saldo da balança comercial em 2020 foi negativo em cerca de 105 milhões de dólares, uma 

contracção de 10% face ao ano anterior. As exportações totalizaram 11,7 milhões de dólares, tendo 

registado um aumento de 21% comparativamente ao período de 2019. Do lado das importações, o 

volume foi de 116,7 milhões de dólares, um recuo de 8% quando comparado com o período 

homólogo. 

Conta de bens 

mil dólares norte-americanos 2018 2019 2020 
Variação 

2019/2020 
Exportações 12 303,43 9 710,26 11 715,81 21% 
Cacau  8 203,17 6 898,51 6 703,86 -3% 
Óleo de Palma 0,00 523,81 3 629,87 593% 
Outros 3 130,02 1 272,60 722,41 -43% 
Importações  132 861,56 126 392,54 116 723,81 -8% 
Alimentos 25 677,74 26 318,18 27 323,96 4% 
Gasóleo 22 053,25 22 542,63 16 651,49 -26% 
Outros 5 413,78 4 795,75 3 756,80 -22% 
Saldo -120 558,13 -116 682,28 -105 008,00 -10% 
Fonte: BCSTP      

As reservas internacionais líquidas de São Tomé e Príncipe em 2020 aumentaram para 41,78 milhões 

de dólares, cerca de 30% em relação ao período de 2019. Quanto às reservas brutas estiveram 

situadas em 91,80 milhões de dólares, permitindo o cumprimento de obrigações de curto prazo no 

valor de 50 milhões de dólares. 

A taxa de câmbio permaneceu sem alteração face ao dólar, situando-se nos 24,5 EUR/SNT. Já 

relativamente ao dólar, a moeda são-tomense registou uma depreciação de 9% face a 2019. 

 

5.5.4. Sector monetário e financeiro 

O Banco Central de São Tomé e Príncipe (BCSTP) decidiu em 2020 adoptar uma política monetária 

prudente, sendo que a taxa directora esteve situada em 9%. Com vista a mitigar os impactos 

provocados pela pandemia e estimular a actividade económica do País, tomou algumas medidas 

importantes. Dentre elas, destacam-se as seguintes: 



 

30 

 

¶ Moratória no pagamento de prestação de crédito até 6 meses; 

¶ Redução de taxa de facilidade permanente de cedência de liquidez de 11% para 9,5%.  

¶ Redução da Reserva Mínima de Caixa (RMC) de 18% para 14% em moeda nacional e de 21% 

para 17% em moeda estrangeira.  

Em Dezembro de 2020 voltou a repor os coeficientes de RMC em 18% para moeda nacional e 21% 

para moeda estrangeira, com o intuito de manter um nível adequado de reservas bancárias do 

sistema. O agregado M2 passou de 2 337,4 milhões de dobras são-tomense em 2019 para 2 664,7 

milhões de dobras são-tomense em 2020.  A circulação monetária na economia aumentou, com a 

flexibilização de algumas medidas para conter a pandemia. Por seu lado, os depósitos a ordem em 

moeda nacional nos bancos comerciais registaram um crescimento de 19% para 1 896,85 milhões de 

dobras são-tomense. O stock de crédito concedido ao Governo Central caiu cerca de 2% para 1 059,2 

milhões de dobras são-tomense, enquanto ao crédito concedido ao sector privado registou uma 

contracção maior de 5%. Tendo em conta a deterioração da situação financeira dos clientes, os 

bancos comerciais preferem disponibilizar a liquidez ao Governo. A evolução do crédito foi 

determinada sobretudo pelas moratórias ao serviço do crédito e pelas linhas de contenção da Covid-

19.  

Síntese monetária 

milhões de dobras são-tomense 2018 2019 2020 
Variação 

2019/2020 
Crédito ao Governo Central 976,90 1 085,40 1 059,22 -2% 

Crédito ao Sector Privado 2 020,68 2 164,77 2 064,58 -5% 

M2 2 365,74 2 337,48 2 664,69 14% 

    M1 1 849,27 1 907,36 2 243,82 18% 

       Circulação Monetária 314,43 314,95 346,97 10% 

       Depósitos a Ordem Moeda Nacional 1 534,84 1 592,42 1 896,85 19% 

    Quase-Moeda 516,47 430,12 420,87 -2% 

      Outros Depósitos em moeda nacional 516,47 430,12 420,87 -2% 

Fonte: Banco Central de São Tomé e Príncipe e Bancos Comerciais         

 

Até ao fecho deste documento, os dados disponíveis para avaliar a solidez do sistema financeiro de São Tomé 

e Príncipe reportavam até ao mês de Junho de 2020. Contudo, já era visível a tendência de queda da 

solvabilidade e o aumento do incumprimento. O rácio de solvabilidade caiu 1,53 p.p. para 30%, justificado 

pelo facto da redução dos fundos próprios (6%) ter sido superior ao do total de Activo Ponderado 

pelo Risco (APR) (2%). A queda do total de APR deve-se em grande proporção pelas medidas 

adoptadas pelo BCSTP. 
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Adequação de Capital  

  
Jun.18 Jun.2019 Jun.20 

Variação 

2019/2020 

Fundos Próprios Qualificados (mil dobras são-tomense) 895 827 781 504 731 882 -6% 

Total de Activo Ponderado Pelo Risco (APR) (mil dobras são-tomense) 2 804 863 2 480 368 2 441 575 -2% 

Rácio de Solvabilidade  31,94% 31,51% 29,98% -1,53% 

Rácio Tier 1 29,86% 29,51% 28,94% -0,57% 

Tier 1 / Fundos Próprios 93,49% 93,65% 96,55% 2,90% 
Fonte: Banco Central de S. Tomé e Príncipe          

Não obstante à aprovação de moratórias, registou-se uma deterioração na qualidade do activo, com 

o crédito malparado do sistema a aumentar em 15% para 488 milhões de dobras são-tomense até 

Junho de 2020. Em consequência, o rácio de incumprimento aumentou de 24% para 28%.   

Qualidade de Activos  

  
Jun.18 Jun.2019 Jun.20 

Variação  

2019/2020 

Total Crédito Malparado (CMP) (mil dobras são-tomense) 386 718 424 104 488 005 15% 

Rácio de Crédito Malparado  22,00% 24,47% 27,97% 3,50% 

Rácio de crédito em Risco  29,19% 26,45% 36,25% 9,80% 

Fonte: Banco Central de S. Tomé e Príncipe          

A rentabilidade do sistema reduziu, sendo que até Junho de 2020, o ROA recuou 0,09 p.p. para 0,3% 

e o ROE desceu 0,33 p.p. para 1,6%. Entretanto, registou-se uma melhoria no cost-to-income para 

77% explicado por contracção dos custos administrativos, superior à queda do produto bancário, que 

por seu lado, explicada maioritariamente pela descida de 17% da margem financeira. 

Rentabilidade 

  
Jun.18 Jun.2019 Jun.20 

Variação 
2019/2020 

Retorno Sobre Activos (ROA) - Depois de imposto  0,4% 0,4% 0,3% -0,09% 

Retorno Sobre Fundos Próprios (ROE) - Depois de imposto 1,7% 2,0% 1,6% -0,33% 

Produto Bancário (mil dobras são-tomense) 174 677 170 749 167 532 -2% 

Margem Financeira (mil dobras são-tomense) 89 942 94 369 78 496 -17% 

Margem Complementar (mil dobras são-tomense) 84 735 76 380 89 036 17% 

Despesas operacionais (mil dobras são-tomense) 131 531 140 531 129 676 -8% 

Custo com Pessoal (mil dobras são-tomense) 57 676 59 869 62 227 4% 

Despesas Administrativa (mil dobras são-tomense) 49 158 52 874 44 259 -16% 

Cost-to-income 75% 82% 77% -4,90% 
Fonte: Banco Central de São Tomé e Príncipe  
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6. Modelo de governação, estratégia e modelo de negócio 

 

6.1. Identificação da empresa-mãe do grupo financeiro 

 

O BAI ς Banco Angolano de Investimentos, SA, com sede em Luanda, é um Banco de capitais privados, 

sendo parte destes de entidades não residentes. O Banco foi constituído em 13 de Novembro de 

1996. A actividade comercial foi iniciada no dia 4 de Novembro de 1997.  

Em 4 de Maio de 2008, o BAI alterou a sua denominação social de sociedade anónima de 

responsabilidade limitada (S.A.R.L.) para sociedade anónima (S.A.). Em 11 de Janeiro de 2011, o 

Banco alterou a sua designação de Banco Africano de Investimentos, S.A. para Banco Angolano de 

Investimentos, S.A. 

 

6.1.1. Objecto Social 

O BAI tem por objecto social o exercício da actividade bancária, nos termos e limites definidos pelo 

BNA, dedicando-se à obtenção de recursos de terceiros sob a forma de depósitos, certificados de 

depósito e de obrigações de caixa, os quais aplicam, juntamente com os seus recursos próprios, na 

concessão de empréstimos, depósitos no BNA, aplicações em instituições financeiras, aquisição de 

títulos ou em outros activos para os quais se encontra devidamente autorizado.  

O Banco presta ainda outros serviços bancários e realiza diversos tipos de operações em moeda 

estrangeira. 

6.1.2. Estrutura Accionista 

O capital social é dividido entre 54 accionistas, sendo que nenhum deles possui participações 

qualificadas, conforme definidas na alinha n.º 20 do artigo 2.º do Regime Jurídico das Instituições 

Financeiras.                  
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6.2. Estratégia 

 

A informação a seguir disponibilizada assume a descrição sintetizada da estratégia do grupo e do 

contributo de cada sociedade para os objectivos globais, designadamente para a formação de 

proveitos e de resultados.  

6.2.1. BAI ς Banco Angolano de Investimentos, S.A. 

O BAI, no seu tǊƻƎǊŀƳŀ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ άDŜǊŀœńƻ .!Lέ com um horizonte temporal de 5 

anos (quinquénio 2016-2020), teve como visão a de άƻŦŜǊŜŎŜǊ ŀ ƳŜƭƘƻǊ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ ōŀƴŎłǊƛŀέ nos 

mercados em que actua, tendo estabelecido como base a programação de planos específicos 

(Estratégicos) a que convencionou chamá-ƭƻǎ ŘŜ άLƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎέ assentes em 3 pilares de 

objectivos estratégicos, como sendo: 

¶ A defesa dos segmentos core, oferecendo um serviço de excelência para suportar um 

crescimento selectivo e rentável aos segmentos de Large Corporate (banca comercial) e 

54,9% Outros 

8,5% 

Sonangol Holding SGPS Lda. 

5% 

5% 

5% 

4,8% 

3,9% 
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Premium (banca privada), aumentar a rentabilidade através de revisão de pricing (volume e 

risco) e comissões. 

¶ O desenvolvimento de segmentos de elevado potencial e exploração de novas fronteiras de 

negócio, desenvolvendo e optimizando a abordagem aos segmentos PME, Affluent e Mass 

Market; 

¶ E a transformação das plataformas críticas de suporte ao negócio, de forma a adequar as 

mesmas à visão de negócio, optimizar os processos como condição chave para níveis de 

serviço de excelência, assegurar a robustez ao nível dos processos de gestão de riscos e do 

controlo, reforçar a solidez da informação de gestão e responsabilização dos colaboradores, 

transformar os processos chave na gestão do seu capital humano e da cultura organizativa. 

O BAI, estabeleceu como base de desenvolvimento do relacionamento com os seus clientes a aposta 

numa abordagem multicanal, objectivando para isso a evolução do seu ecossistema de canais, como 

sendo: 

¶ Atendimento presencial:  

o Rede composta por agências, dependências, centros de atendimento a empresas e 

centros de atendimento e serviços dedicados (Premium e de Empresas); 

o Rede de Correspondentes Bancários (também denominados Agentes Bancários). 

¶ Auto ς atendimento: 

o Internet, Mobile e SMS Banking; 

o Mobile payments; 

o Rede de ATM Centers. 

¶ Atendimento remoto: 

o BAI Contact Center 
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No ano de 2020, o Programa Estratégico teve o seu desenvolvimento respeitado, não obstante ter 

sido crítico o impacto causado pelo contexto socioeconómico gerado com o surgimento da pandemia 

da Covid 19. Apesar do abrandamento na sua execução, continuaram a registar-se marcos relevantes 

nas iniciativas de desenvolvimento do negócio e de suporte ao negócio, continuando o seu produto 

agregado a constituir a base de todo o processo de transformação do Grupo para a construção da 

oferta da melhor experiência bancária.  

Ao nível do desenvolvimento de políticas de gestão do risco, o grupo financeiro BAI assegurou a 

continuidade do seu desenvolvimento à luz da programação assumida pelo Programa Estratégico. No 

âmbito da estratégia de expansão da actividade em Angola, o BAI possui as seguintes participações. 

 
6.2.2. BMF ς BAI Micro Finanças, S.A. 

O BMF tem por objectivo ser líder no segmento da banca de micro finanças, nas componentes de 

qualidade de serviços prestados; volume de negócios e resultados obtidos. Para atingir este objectivo 

o BMF deu início ao processo de reestruturação do banco assente em cinco (5) pilares:  

¶ Adequação da estrutura orgânica e de capital humano;  

¶ Crescimento da rede e melhoria das plataformas informáticas de suporte ao negócio;  

¶ Implementação de processos e melhoria do controlo interno;  

¶ Implementação da gestão integrada de risco; e;  

¶ Melhoria de serviços e diversificação de produtos de microcrédito. 

6.2.3. NOSSA ς Nova Sociedade de Seguros de Angola, S.A. 

A NOSSA Seguros tem como objectivos estratégicos a melhoria contínua da oferta de produtos e a 

manutenção do cliente como o centro da atenção, elevando o serviço prestado. Estes objectivos 

assentam em quatro (4) pilares definidos para a sua concretização, nomeadamente: 

¶ Clientes ς tornar o cliente o elemento central da NOSSA Seguros;  
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¶ Produtos e pricing ς Disponibilizar produtos e serviços ajustados às necessidades dos clientes;  

¶ Cobertura ς Optimização do modelo de presença e reforço das zonas de maior potencial;  

¶ Canais de distribuição ς Potenciar o mix de canais e tornar o Bancassurance numa das 

alavancas de crescimento e rentabilidade. 

6.2.4. BAIGEST - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Colectivo, S.A. 

A BAIGEST, que tem como objectivo gerir fundos que apresentem com uma carteira de valores e 

activos cada vez mais diversificada e que proporcionem rentabilização superior às proporcionadas 

pelas aplicações tradicionais e assumindo níveis de risco ajustados aos objectivos de cada fundo de 

investimento. 

Para complementar a sua actividade doméstica, o BAI desenvolve uma actividade internacional 

focada no sector bancário do espaço lusófono. 

6.2.5. BAIE ς Banco Angolano de Investimentos Europa, S.A. 

O BAIE, em Portugal, tem como objectivo prestar serviços financeiros de forma ágil e flexível. Os 

objectivos estratégicos do BAIE assentam em três principais pontos: 

 Operar como Banco correspondente do Grupo BAI (Angola e Cabo Verde) e de outros bancos 

angolanos;  

¶ Disponibilizar uma gama diversificada de serviços financeiros; e;  

¶ Apoiar as empresas angolanas com negócios em Portugal. 

6.2.6. BAICV ς Banco Angolano de investimentos Cabo Verde, S.A. 

O BAICV, em Cabo Verde, tem em curso iniciativas estratégicas assentes em cinco (5) pilares de 

crescimento estratégico do Banco, de entre os quais se destacam o desenvolvimento do capital 

humano, a oferta digital, e controlo interno e boa conformidade. 

6.2.7. BISTP ς Banco Internacional de São Tomé e Príncipe, S.A. 
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O BISTP, em São Tomé e Príncipe, tem como principais objectivos a promoção da estabilidade 

financeira e a eficiência da intermediação financeira. Para além disso, tem estado a fazer um esforço 

intensivo e concertado para a aplicação de três importantes instrumentos, nomeadamente o Plano 

de Implementação para o Desenvolvimento do Sector Financeiro (PIDSF), o Plano Estratégico e a 

Estratégia de Redução dos Créditos Malparados. 

6.3. Áreas de negócio do Grupo Financeiro 

 

As principais áreas de negócio do Grupo Financeiro são: 

¶ Banca de retalho ς refere-se essencialmente a operações de concessão de crédito e à 

captação de recursos relacionados com clientes particulares, atendimento através da rede de 

balcões e Internet banking e, no caso de Angola, Mobile e SMS banking; 

¶ Banca privada ς agrega toda a actividade com clientes Private/Premium; 

¶ Microfinanças ς foco no microcrédito para o fomento do micronegócio; 

¶ Banca comercial ς refere-se essencialmente à captação de recursos relacionados com o 

segmento de empresas e instituições e a operações de concessão de crédito, incluindo o 

financiamento de exportações; 

¶ Banca de investimentos ς abrange a prestação de serviços de assessoria financeira e soluções 

integradas de financiamento para realização e desenvolvimento do negócio, incluindo o 

repasse de recursos, a subscrição ou aquisição de valores mobiliários; 

¶ Serviços de banca correspondente ς envolve a prestação de serviços de pagamentos em 

moeda estrangeira, gestão de contas e operações nos mercados internacionais 

(principalmente   operações cambiais); 

¶ Actividade seguradora e gestão de fundos de pensões ς abrange os seguros do ramo vida e 

não vida, bem como a gestão de fundos de pensões; e; 
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¶ Gestão de fundos de investimento ς abrange a gestão de organismos de investimento 

colectivo (OIC), bem como a comercialização de unidades de participação e prestação de 

serviços de consultoria de investimentos. 

 

O acompanhamento da actividade das participadas é efectuado pelo Conselho de Administração do 

BAI conforme descrito no ponto 3.3.3.2. do presente relatório. As políticas e processos desenvolvidos 

pelo BAI para aplicação ao nível do Grupo são descritas no ponto 6.3.2.4 deste relatório, 

encontrando-se em curso acções para o reforço do modelo de Governação Corporativa e Sistema de 

Controlo Interno para atender aos requisitos regulamentares sobre esta matéria. 

6.3.1. Contributo para o alcance dos objectivos globais (proveitos e resultados) 

É apresentado um resumo do peso de cada uma das entidades que compõem o Grupo, com 

referência a 31 de Dezembro de 2020: 

 

O Conselho de Administração do BAI apreciou os planos de contingência e continuidade de negócio 

do BAICV e BAIE, bem como o impacto sobre a actividade das participadas da crise gerada pela 

pandemia de Covid-19 e das medidas de mitigação implementadas.  

Principais áreas de negócio do Grupo Financeiro

BAI BMF BAIE BAICV BISPT NOSSA BAIGEST

Banca de Retalho X X X X

Banca Privada X

Microfinanças X

Banca comercial X X X X X

Banca de Investimentos X X

Serviços de banca correspondente X

Acitivade seguradora e de fundos de pensões X
Gestão de fundos investimento X

Informação financeira (não auditada)

Contas individuais

BAI BMF BAIE BAICV BISPT NOSSA BAIGEST
Valor em milhões de AOA

Total do activo 3 056 904 20 616 468 202 170 741 95 954 55 077 232

Total dos Fundos Próprios 291 371 8 655 71 331 11 418 13 875 13 323 128

Produto Bancário * 233 042 4 332 7 661 5 653 6 943 n/a n/a

Resultado líquido 28 672 578 136 225 1 161 4 100 -66

* NOSSA corresponde ao Resultado técnico
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O Conselho de Administração concluiu não haver a necessidade de serem tomadas medidas ao nível 

do Grupo financeiro sendo, no entanto necessário manter uma monitorização próxima das situações 

e uma continuada avaliação do risco, em particular o de crédito, tendo em conta a exposição dos 

balanços ao efeito das moratórias e evolução económica dos mercados em que operam.  

É ainda entendimento do Conselho de Administração que as medidas de mitigação implementadas 

não impactaram de forma relevante o sistema de controlo interno instituído. No entanto, o Grupo 

encontra-se a monitorizar estas questões a fim de garantir a eficácia e eficiência dos seus processos 

e controlos. 

6.3.2. Estrutura societária 

6.3.2.1. Estrutura do grupo com identificação da natureza de negócio da cada sociedade 

As entidades participadas abrangidas no âmbito do Grupo, são as seguintes: 

       Entidade Sector de Actividade Localização % Participação 
BAI Bancário Angola Empresa-mãe 

BMF Bancário Angola 100,00% 

BAIE Bancário Portugal 99,99% 

BAICV Bancário Cabo Verde 83,85% 

BISTP Bancário São Tomé e Príncipe 25,00% 

NOSSA Seguros Angola 72,24% 
BAIGEST Gestão de fundos Angola 96,00% 

ACP Gestão de fundos Luxemburgo 47,53% 

 

6.3.2.2. Descrição do modo de funcionamento do órgão de administração no que respeita 

ao acompanhamento das filiais 

De acordo com o Regulamento do Conselho de Administração do BAI, compete a este, entre outros, 

assegurar, para o conjunto das instituições financeiras controladas directa ou indirectamente pelo 

Banco, a consistência de:  

I. Estratégia;  

II. Informação financeira;  
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III. Sistema de gestão de risco e de compliance;  

IV. Monitorização do controlo interno; e;  

V. Políticas e processos aplicáveis às partes relacionadas.  

O acompanhamento do Grupo Financeiro pelo Conselho de Administração do BAI é efectuado a três 

níveis: 

¶ Regularmente (mínimo bimestralmente, apesar do mínimo previsto na lei e estatutos ser 

trimestral) nas reuniões do Conselho de Administração do BAI, através da revisão das linhas 

estratégicas e análise da informação financeira; 

¶ Através de reuniões conjuntas do Conselho Administração do BAI com o Conselho de 

Administração do BAIE; 

¶ Através da participação nas Assembleias Gerais de cada participada, pelo Presidente do 

Conselho de Administração do BAI ou um administrador mandatado para o efeito; e 

¶ Pela designação de membros do Conselho de Administração do BAI para os órgãos sociais das 

participadas: 

Entidade Participada Administrador Cargo ocupado na participada 

BAICV Luís Lélis Presidente do Conselho de Administração (CA) 

BAICV Carlos Chaves Presidente da Comissão Executiva (CE) 

NOSSA Mário Barber Presidente da Assembleia a Geral (AG) 

NOSSA Luís Lélis Presidente do Conselho de Administração (CA) 

BMF José Paiva Presidente da Assembleia a Geral (AG) 

BMF Helder Aguiar Presidente do Conselho de Administração (CA) 

BAIE Omar Guerra Administrador 

BAIE Inokcelina Santos Administradora 

BAIE Mário Barber Presidente da Assembleia a Geral (AG) 
BAIGEST Mário Barber Presidente da Assembleia a Geral (AG) 

* Nota: todos os representantes exercem cargos não executivos  

 

Devido à pandemia Covid-19, todas as reuniões do Conselho de Administração e das respectivas 

Comissões do BAI e suas filiais que, até final de Março de 2020 eram realizadas de forma presencial, 

passaram a ser realizadas em regime de teletrabalho com recurso às ferramentas Microsoft Office 
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365 (com destaque para o MS Teams e MS Sharepoint) e Adobe Acrobat (assinaturas electrónicas), 

permitindo o seu funcionamento regular, de acordo com os regulamentos em vigor, e a segurança 

de todos os participantes. 

6.3.2.3. Políticas e processos relativos às transacções entre sociedades do Grupo Financeiro 

A Política de Transacções com Partes Relacionadas foi elaborada nos termos do Aviso n.º 2/13 de 19 

de Abril e Aviso n.º 9/16 de 22 de Junho ambos do BNA, Código do Imposto Industrial e Decreto 

Presidencial n.º 147/13 de 1 de Outubro, bem como da IAS 24 e possui os seguintes princípios: 

¶ Os administradores devem, no exercício das suas funções, agir com rigor, zelo, eficiência e 

responsabilidade (Código de conduta); 

¶ As transacções com partes relacionadas devem ser realizadas observando-se as condições 

normais de mercado, atendendo ao seu nível de risco e ao preçário praticado pelo BAI (Política 

de conflito de interesses); 

¶ Ao considerar cada uma das transacções com partes relacionadas, a atenção deve ser 

direccionada para a essência da respectiva transacção e não meramente para sua forma legal 

(Políticas contabilísticas ς princípio da substância sobre a forma); 

¶ De modo a assegurar a transparência do processo, o Banco divulga aos accionistas e mercado 

informações sobre transacções com partes relacionadas por meio das suas demonstrações 

financeiras individuais e do grupo financeiro (Política de transparência e divulgação de 

informação). 

O BAI considera a seguinte definição de partes relacionadas, nos termos da legislação vigente: 

I. Titulares de participações qualificadas - Accionistas, presumindo-se que tal sucede quando a 

participação de capital é não inferior a 10%; 

II. Membros dos órgãos de administração e fiscalização do Banco e seus cônjuges, descendentes 

ou ascendentes até ao segundo grau da linha recta, considerados beneficiários últimos das 

transacções o dos activos; 
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III. Filiais, empresas associadas e de controlo conjunto - Entidades que se encontrem directa ou 

indirectamente em relação de domínio ou em relação de grupo com o Banco; 

IV. Outras entidades: 

¶ Entidades associadas ou que constituem empreendimentos conjuntos do Banco; 

¶ Subsidiárias das entidades associadas ou que constituem empreendimentos conjuntos do 

Banco. 

V. Entidades controladas ou conjuntamente controladas por titulares de participações 

qualificadas e/ou membros dos órgãos de administração e fiscalização do Banco e seus 

cônjuges, descendentes ou ascendentes até ao segundo grau da linha recta. 

O BAI procede ainda à avaliação anual das transacções com partes relacionadas no âmbito do Dossier 

preços de transferência, elaborado nos termos do Decreto Presidencial n.º 147/13, de 1 de Outubro. 

Havendo necessidade de assegurar a implementação da Política de Transacções com Partes, foram 

estabelecidos os seguintes processos referentes a transacções com partes relacionadas, abrangendo: 

I. identificação das partes relacionadas; 

II. definição do preçário aplicável pelo BAI a partes relacionadas; 

III. avaliação dos preçários, praticados pelas partes relacionadas em operações com o BAI; 

IV. aprovação de operações de crédito a partes relacionadas; 

V. identificação, controlo e reporte de transacções/saldos com partes relacionadas. 

As transacções com partes relacionadas são divulgadas nas demonstrações financeiras semestrais e 

anuais. No que se refere à política de transacções com partes relacionadas das participadas, 

apresenta-se infra um breve resumo: 

¶ BMF ς actualizou em 2020, a política define os processos de mitigação, por forma a garantir 

que as transacções com partes relacionadas sejam realizadas de forma transparente e sem 

vantagens especiais. As Partes relacionadas incluem qualquer uma das seguintes entidades: 
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i) Titulares de participações qualificadas (participação de capital é não inferior a 10%); ii) 

Entidades que se encontrem directa ou indirectamente em relação de domínio ou em relação 

de grupo; e iii) Membros dos órgãos de administração e fiscalização do Banco e seus cônjuges, 

descendentes ou ascendentes até ao segundo grau da linha directa, considerados 

beneficiários últimos das transacções ou dos activos. 

¶ BAICV ς tem em curso a elaboração da política de transacções com partes relacionadas bem 

como o manual de procedimentos, porém considera como partes relacionadas quaisquer uma 

das seguintes entidades: i) Titulares de participações qualificadas, ii) Entidades em relação de 

grupo, e iii) Membros dos órgãos de administração. 

¶ BAIE ς tem uma norma sobre partes relacionadas (nova versão aprovada em Outubro de 

2020), com o objectivo de estabelecer regras relativas à definição, identificação, 

monitorização e divulgação de transacções com partes relacionadas, salvaguardando os 

interesses do Banco em situações de potenciais conflitos de interesses e garantindo o 

cumprimento dos requisitos legais e regulatórios aplicáveis a transacções com partes 

relacionadas, nomeadamente: 

o IAS 24 ς Norma Internacional de contabilidade; 

o RGICSF ς Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras; 

o Código das Sociedades Comerciais ς Art. 397º (Negócios com a sociedade); 

o EBA/GL/2017/11 ς Orientações sobre o governo interno; 

o Aviso do Banco de Portugal nº 3/2020. 

São consideradas como partes relacionadas entidades que exerçam uma influência dominante em 

relação ao Banco e aos próprios dirigentes, uma entidade do mesmo grupo e seus dirigentes e 

respectivos cônjuges e familiares, bem como qualquer pessoa ou entidade, independentemente da 

forma jurídica que assuma, que tenha uma relação com um dirigente. Adicionalmente são também 

consideradas as entidades sobre as quais o banco detém o poder de exercer influência significativa 

embora não detenha o seu controlo. 
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6.3.2.4. Descrição das políticas e processos desenvolvidos pela empresa-mãe para aplicação 

ao nível do Grupo Financeiro 

O Grupo Financeiro está estruturado num modelo de filiais cuja matriz é o BAI. O modelo de filiais do 

Grupo BAI tem as seguintes características: 

¶ Os órgãos de administração de cada filial têm a responsabilidade de realizar uma gestão 

rigorosa e prudente da instituição, de assegurar a sua solidez económica e de zelar pelos 

interesses de seus accionistas e outros stakeholders; 

¶ As filiais são administradas segundo critérios locais e por equipas locais que possuem um 

grande conhecimento e experiência na relação com os clientes em seus mercados, ao mesmo 

tempo em que se beneficiam das sinergias e vantagens de pertencer ao Grupo BAI; 

¶ As filiais estão sujeitas à regulação e supervisão de suas autoridades locais, sem prejuízo da 

supervisão global que o BNA possa exercer sobre o Grupo. 

No contexto da evolução e melhoria do modelo de Governação Corporativa e Sistema de Controlo 

Interno do Grupo, o Conselho de Administração delegou na Comissão de Controlo Interno e na 

Comissão de Gestão do Risco a responsabilidade de exercerem a supervisão e acompanhamento das 

funções de controlo interno ao nível do Grupo, respectivamente, auditoria interna, compliance e 

gestão do risco. 

Organograma do BAI (topo da estrutura) 
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As principais funções e responsabilidades das referidas Comissões são: 

 

 

 

ωImplementar e rever a política de remuneração dos membros dos órgãos sociais nos termos do 

artigo n.º 17 do Aviso n.º 1/13 de 19 de Abril.

Comissão de Remuneração dos Membros dos Órgãos Sociais

ωRecomendar a adopção, pelo Conselho de Administração, de políticas em matéria de governo da 

sociedade, de acordo com as recomendações do regulador e das melhores práticas nacionais e 

internacionais.

ωPropor e submeter ao Conselho de Administração alterações ao modelo de governo da Sociedade, 

incluindo a estrutura organizativa, funcionamento, responsabilidades e regras internas do Conselho 

de Administração.

ωAcompanhar e supervisionar de modo permanente as matérias relativas: ao governo societário e 

responsabilidade social; à sustentabilidade dos negócios do Grupo Financeiro; ao código de 

conduta;  a avaliação dos sistemas de identificação e resolução de conflitos de interesses nos 

termos da Política de Gestão de Conflitos de Interesses em vigor.

ωProceder anualmente à elaboração de um relatório escrito sobre o governo do BAI e do Grupo 

Financeiro;

ωMonitorizar a articulação corporativa do BAI com a estrutura organizativa das demais sociedades 

do Grupo.

ωAperfeiçoar o modelo de governo e de fiscalização do BAI e de todas as sociedades que com ela 

estejam em relação de domínio ou de grupo, de acordo com o estipulado na regulamentação 

vigente.

ωFuncionamento da Comissão de Governo da Sociedade.

Comissão de Governo da Sociedade

ωDefinir a política de contratação de novos colaboradores.

ωDefinir as políticas e processos de remuneração para os colaboradores, assegurando que estão 

adequados à cultura e estratégia de longo prazo, considerando as vertentes de negócio e do risco.

ωRecomendar ao CA a nomeação de novos colaboradores para funções de direcção, para os quais 

deve elaborar uma descrição detalhada de funções, tomando em consideração as competências 

internas existentes.

ωApoiar e supervisionar a definição e condução do processo de avaliação dos colaboradores.

Comissão de Gestão de Recursos Humanos
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Decorrente das situações identificadas pelo auditor externo e pelo BNA em períodos anteriores, as 

quais carecem de melhoria ao nível do cumprimento dos requisitos regulamentares em matéria de 

modelo de Governação Corporativa e Sistema de Controlo Interno do Grupo Financeiro, foi aprovado 

em sede de Conselho de Administração do BAI, o modelo de governação do Sistema de Controlo 

Interno do Grupo financeiro, de acordo com o esquema, descrição e as acções referidas abaixo o que 

se encontra em fase de implementação.  

ωAconselhar o CA do BAI no que respeita à estratégia do risco tomando em consideração:

- A situação financeira do BAI;

- A natureza, dimensão e complexidade da sua actividade;

- A sua capacidade para identificar, avaliar, monitorizar e controlar os riscos;

- O trabalho realizado pela auditoria externa e pela delegação de competências de 

acompanhamento do Sistema de Controlo Interno;

- Todas as categorias de riscos relevantes na instituição, designadamente os riscos de crédito, de 

mercado, de liquidez, operacional, de estratégia e de reputação, tomados na acepção prevista no 

Aviso n.º 2/2013, de 19 de Abril, do BNA, sobre o SCI.

ωSupervisionar a implementação da estratégia do risco por parte do Banco.

ωSupervisionar a actuação da função de gestão do risco como previsto no Aviso n.º 2/2013, de 19 de 

Abril, do BNA.

ωAs competências atribuídas à Comissão, abrangem, não só o BAI, como também, sem qualquer 

limitação, todas as sociedades financeiras que, a qualquer momento, estejam em relação de 

domínio ou de grupo com o BAI ("Grupo financeiro BAI").

Comissão de Gestão do Risco

ωAssegurar a formalização e operacionalização de um sistema de prestação de informação eficaz e 

devidamente documentado, incluindo o processo de preparação e divulgação das demonstrações 

financeiras.

ωSupervisionar a formalização e operacionalização das políticas e práticas contabilísticas da 

instituição;

ωRever todas as informações de cariz financeiro para publicação ou divulgação interna, 

designadamente as contas anuais da administração;

ωFiscalizar a independência e a eficácia da auditoria interna, aprovar e rever o âmbito e a frequência 

das suas acções e supervisionar a implementação das medidas correctivas propostas.

ωSupervisionar a actuação da função de compliance.

ωSupervisionar a actividade e a independência dos auditores externos, estabelecendo um canal de 

comunicação com o objectivo de conhecer as conclusões dos exames efectuados e os relatórios 

emitidos.

ωAs competências atribuídas à Comissão, abrangem, não só o BAI, como também, sem qualquer 

limitação, todas as sociedades financeiras que, a qualquer momento, estejam em relação de 

ŘƻƳƝƴƛƻ ƻǳ ŘŜ ƎǊǳǇƻ ŎƻƳ ƻ .!L όάDǊǳǇƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ .!LέύΦ

Comissão de Controlo Interno
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O modelo assegurará o acompanhamento e monitorização das áreas de controlo interno das 

participadas pelo BAI, bem como da implementação das referidas recomendações de controlo 

interno. 

Sistema de Controlo Interno (EMPRESA-MÃE DO GRUPO FINANCEIRO) 

 

O modelo de governação corporativa prevê a implementação de acções que permitam endereçar o 

Sistema de Controlo Interno do grupo financeiro BAI e criar um processo que permita gerir as 

recomendações das avaliações futuras: 
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Descrição Acções Estado
A Política de Gestão do Risco do Grupo Financeiro tem

sido implementada a nível das participadas 

financeiras.

A Política Anticorrupção e Suborno, e actualizadas as

Políticas de PBC/FT de Sanções.

Está em curso a elaboração da política de governação 

corporativa e sistema de controlo interno do grupo 

financeiro e com base nesta será definida a Carta de 

Auditoria interna do Grupo. Em 2019 foi aprovada a 

política de gestão do risco do grupo não financeiro.

2. Reforço do papel das Comissões 

de Controlo Interno e de Gestão do 

Risco do BAI na implementação 

das políticas transversais de 

controlo interno e gestão do risco 

nas empresas participadas.

Reforço das competências da 

Comissão de Controlo

Interno e de Gestão do Risco.

Concluído.

Foi criado o Colégio de Harmonização de Compliance 

do Grupo, que é um órgão colegial, consultivo, de 

apoio ao grupo e que visa propor a aplicação de 

requisitos regulamentares em alinhamento com as leis 

e regulamentos nacionais e internacionais, para 

assegurar a conformidade e harmonização das 

políticas e procedimentos do grupo em matérias de 

Compliance.

Em 2020, a função de gestão do risco do BAI recebeu o 

reporte dos principais risco financeiros das 

subsidiárias do grupo financeiro e foi apreciado na 

Comissão de Gestão do Risco, tendo sido emitidas 

recomendações.

4. Prevê a participação de 

representantes das funções de 

gestão do risco, auditoria interna e 

compliance das empresas 

participadas nas reuniões das 

Comissões de  Controlo Interno e 

Gestão do Risco do BAI.

Participação de representantes das 

funções de controlo interno das 

empresas participadas nas reuniões 

das Comissões de Controlo Interno e 

Gestão do Risco do BAI, quando tal se 

justificar.

O BAI conta com a participação do Adm. Omar Guerra 

do BAIE na comissão de gestão do risco e do PCE do 

BAICV Carlos Bessa Chaves, na comissão de controlo 

interno. Os representantes das funções de gestão do 

risco das empresas participadas participam nas 

reuniões da Comissão de Gestão do Risco por convite.

5. Introduzir um processo de 

acompanhamento e avaliação 

semestral, bem como de 

consolidação de informação

para efeitos de reporting sobre 

governação corporativa, controlo 

interno e gestão do risco do BAI

Forte comprometimento com os 

objectivos definidos pelo BAI no que 

diz respeito à melhoria do ambiente de 

controlo interno e gestão do risco 

corporativo.

Os processos de acompanhamento e avaliação do 

sistema consolidado de gestão do risco têm sido 

efectuados anualmente. Encontra-se em curso a 

adopção de medidas para que os mesmos processos 

sejam efectuados semestralmente de forma eficaz.

6. Está alinhado com aquilo que 

são as melhores práticas 

internacionais nesta matéria.

Empowerment das UE responsáveis 

pelas funções de controlo interno do 

BAI (DAI, DGR e DCL) e dotação de 

meios e recursos necessários à 

prossecução dos objectivos.

Em curso

Não é necessária a criação de UE 

adicionais. Definição de

uma Política e princípios de gestão do 

risco e auditoria

interna do Grupo.

1. Assente em unidades orgânicas 

já existentes

Definição de um modelo de 

relacionamento e comunicação formal 

entre o BAI e as empresas participadas, 

de forma a legitimar e disciplinar a 

intervenção das funções de controlo 

do BAI (DAI, DGR e DCL) nas empresas

participadas.

3. Atribuir às funções de controlo 

interno do BAI o acompanhamento 

dos sistemas de controlo interno  

gestão do risco no âmbito do 

Grupo;
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¶ Programa de acções de formação e sensibilização para as entidades participadas em matérias 

de gestão dos recursos humanos, gestão do risco, compliance, auditoria interna e 

contabilidade. 

¶ Está prevista nas atribuições da Direcção de Auditoria Interna do BAI a intervenção transversal 

no Grupo Financeiro visando coordenar, avaliar a eficácia e eficiência do Sistema de Controlo 

Interno. Esta actividade será extensiva às restantes funções chave de controlo, 

nomeadamente o compliance e a gestão do risco. 

6.3.3. Remuneração 

As políticas de remuneração são elaboradas com o propósito de definir regras claras e alinhadas com 

a cultura do Grupo, considerando as especificidades da actividade de cada uma das entidades 

participadas. 

As políticas de remuneração são definidas individualmente, por cada uma das entidades que 

compõem o Grupo, seguindo os seguintes princípios: 

I. Têm em consideração: 

¶ A natureza do negócio da entidade; 

¶ A situação económica e financeira da entidade; 

¶ Os interesses da entidade numa perspectiva de continuidade do negócio; 

¶ As características da função desempenhada; 

¶ O desempenho da função nas diferentes componentes (técnica/operacional e 

comportamental). 

II. São revistas anualmente para garantir a consistência e coerência entre o desempenho e a 

situação económica de cada entidade e os seus objectivos. 

O alinhamento das políticas é garantido através da participação dos membros do Conselho de 

Administração do BAI nos órgãos sociais ou nas comissões de remuneração de cada participada. 
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Os membros dos órgãos sociais têm políticas de remuneração distintas dos restantes colaboradores. 

No quadro ilustrado abaixo, apresentamos a distribuição dos membros dos Conselho de 

Administração do BAI nas comissões de remuneração dos órgãos sociais das participadas: 

                 

 

Os critérios na definição da remuneração que ainda não se encontram em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Aviso n.º 1/13, de 19 de Abril são: 

¶ A remuneração variável não é diferida num horizonte temporal análogo ao dos riscos 

tomados (BAI, BMF); 

¶ A remuneração dos colaboradores associados a funções de controlo, designadamente os 

pertencentes às funções-chave do sistema de controlo interno, auditoria interna, compliance 

e gestão do risco está associada aos resultados das áreas tomadoras de risco (BAI, BMF e 

NOSSA). No entanto a política de remuneração dos colaboradores aprovada pelo Conselho de 

Administração, desassocia a remuneração dos colaboradores das funções de controlo dos 

resultados do Banco. 

¶ A remuneração das áreas tomadoras de risco associa pagamentos em dinheiro com outras 

formas de compensação (por exemplo, condições favoráveis para crédito a habitação). 

Contudo está em curso o estudo para a determinação de critérios para compensação variável 

nas áreas tomadoras de risco a ser reflectido na revisão da Política de remuneração dos 

colaboradores. (BMF e BAI). 

Entidade Participada Administrador Cargo ocupado

BAICV Luís Lélis Presidente

BMF Inokcelina Santos Vogal

NOSSA José Paiva Presidente

NOSSA Simão Fonseca Vogal

BAIGEST Luís Lélis Presidente

BAIGEST Simão Fonseca Vogal

BAIGEST Irisolange Verdades Vogal

* Nota: Os representantes não são membros dos orgãos sociais das participadas
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As responsabilidades na definição e aprovação da política de remuneração, bem como os casos em 

que esta ainda não existe, são apresentados no seguinte quadro: 

      

A divulgação da política de remuneração e de informação sobre as remunerações dos membros dos 

órgãos sociais no portal institucional (website) é resumida no seguinte quadro: 

                        

Entidade Participada Membros dos órgãos sociais Colaboradores
A política é definida e revista pela Comissão de 

Remunerações dos membros dos Órgãos Sociais.

A política é definida e aprovada pela Comissão

de Gestão dos RH.

A Comissão deve divulgar na AG anual (i) os critérios, 

parâmetros e métodos de cálculo da remuneração e 

(ii) a avaliação do desempenho dos membros 

executivos do CA.

Foi aprovada a política, em 2018 (nota 1).

BMF

A Assembleia Geral delegou ao Comité de 

Remuneração dos Órgãos

Sociais a responsabilidade da definição e

acompanhamento da remuneração dos Órgãos

Sociais.

A política é definida e aprovada pelo Conselho de 

Administração.

Anualmente é submetida à aprovação da AG uma 

declaração sobre a política de remuneração.

A política é definida e aprovada pelo Conselho de 

Administração.

Anualmente o CF analisa a adequação e 

cumprimento da política de remuneração dos 

órgãos sociais.

Anualmente o CF analisa a adequação e

cumprimento da política de remuneração dos

colaboradores.

BAICV

A remuneração é aprovada no início de cada 

mandato pela Comissão de Vencimentos, composta 

por três accionistas, não havendo deliberação em 

Assembleia Geral.

A política é definida e aprovada pelo Conselho de 

Administração.

A Assembleia Geral delegou ao Comité de 

Remuneração a responsabilidade da definição e 

acompanhamento da remuneração dos Órgãos 

Sociais.

Está em curso a elaboração da política, a sua

conclusão está prevista para o 1º trimestre de

2021.

Apesar de não existir uma política de remuneração 

dos Órgãos Sociais, a remuneração dos mesmos é 

aprovada anualmente em Assembleia Geral.

NOSSA

BAIE

BAI 

Nota 1: O BAI e a NOSSA dispõem de um Qualificador Ocupacional em que são definidos os princípios da estrutura de remuneração

Nota 2: O BMF, dispõem de um Qualificador Ocupacional da rede balcões aprovados pelo MAPTESS, estando em fase de conclusão o Qualificador Ocupacional relativo aos serviços 

centrais.

Entidade Participada Divulgação
Relatório e Contas:

     ω Linhas gerais/Princípios da Política

     ω !ƴŜȄƻ Łǎ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀœƿŜǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎ

BMF Relatório de governação corporativa 2020

Texto integral da Política

Anexo às demonstrações financeiras

Texto integral da Política.

Anexo às demonstrações financeiras

NOSSA Anexo às demonstrações financeiras

BAI 

BAIE

BAICV



 

52 

 

6.3.4. Conflitos de interesses 

Cada entidade do grupo dispõe de um código de conduta próprio que consagra os princípios de 

actuação e as normas de conduta profissional observados no exercício da sua actividade. Os 

principais eixos desses códigos de conduta são comuns e coincidentes com os consagrados no Código 

de Conduta do BAI, nomeadamente: 

¶ Impõem um conjunto de deveres éticos a todos os colaboradores (princípio da igualdade de 

tratamento de todos os clientes do Banco, competência, diligência, princípio da prevalência 

dos interesses dos clientes sobre o interesse dos trabalhadores e membros do órgão de 

administração do Banco, dever de sigilo, de colaboração com todas as autoridades de 

supervisão); 

¶ Estabelecem princípios gerais relacionados com a prevenção do branqueamento de capitais 

e financiamento do terrorismo; e; 

¶ Estabelecem princípios gerais sobre a comunicação de fraude e irregularidades e o 

tratamento das reclamações de clientes. 

Estes códigos de conduta são entregues a todos os novos colaboradores de cada entidade do Grupo 

e encontram-se disponíveis para consulta na intranet de cada participada e/ou nos respectivos 

websites. 

Para além do Código de Conduta, o BAI tem definida uma Política de Gestão do Conflito de Interesses, 

assente nos seguintes princípios gerais: 
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1.  Identificação de situações 

existentes/potenciais de conflito 

de interesses

a) recolha de informação periódica do Conselho de Administração e 

Conselho Fiscal sobre partes relacionadas (familiares e empresas); 

b) instituição de procedimentos para comunicação pelos colaboradores de 

situações que constituem, ou podem dar origem a conflito de interesses; 

c) avaliação de situações reportadas e manutenção de registos das mesmas;  

d) identificação, relativamente aos serviços e actividades de investimento 

prestados pelo BAI como agente de intermediação ou em seu nome, das 

circunstâncias que constituem, ou podem dar origem a, um conflito de 

interesses potencialmente prejudicial para um cliente (artigo 37º do 

Regulamento N.º 1/15 da CMC); 

e) identificação e manutenção de registos de todos os tipos de serviços e 

actividades de investimento em instrumentos financeiros, realizados 

directamente pelo BAI ou em seu nome, que originaram um conflito de 

interesses com risco relevante de afectação dos interesses de um ou mais 

clientes ou, no caso de actividades em curso, suscetíveis de o originar (artigo 

37º do Regulamento N.º 1/15 da CMC); 

f) identificação e manutenção de registos de pessoas com acesso a 

informação privilegiada, quando o Banco presta serviços relacionados com 

ofertas públicas ou outros. (artigo 37º do Regulamento N.º 1/15 da CMC).

2. Medidas para mitigar situações 

de conflitos de interesses 

a) segregação de funções; 

b) estabelecimento de barreiras à transmissão de informação (artigo 37º do 

Regulamento N.º 1/15 da CMC); 

c) estabelecimento de procedimentos específicos para a realização de 

operações com partes relacionadas; 

d) estabelecimento de regras para aquisição de instrumentos financeiros 

para carteira própria ou de e alienação dos que seja titular, quando existem 

ordens de compra e venda de clientes. (artigo 91º do Regulamento N.º 1/15 

da CMC); 

e) estabelecimento de uma política de remuneração para funções 

especificas.

Princípios Gerais da Política de Conflitos de Interesse

3. Divulgação Previamente à prestação de qualquer actividade ou serviço de investimento 

ou outros, que esteja sujeito a um conflito de interesses que não possa ser 

evitado, deve proporcionar-se ao cliente informação apropriada 

relativamente ao mesmo e solicitar-lhe declaração expressa, por escrito, de 

que foi devidamente informado do conflito de interesse e que aceita 

prosseguir com a operação.

4. Controlo O controlo é feito pela Direcção de Compliance (DCL) com base:  

a) na análise das: 

 ω ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ŘŜ ƴƻǾƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ Ŝ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ŀƻǎ ƳŜǎƳƻǎ 

(especialmente serviços e actividades de investimento); 

 ω ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀǘƛǾŀǎ Ŝ Řƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ƻǇŜǊŀǘƛǾƻǎΤ 

 ω ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ŎƻƳ ǇŀǊǘŜǎ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎΦ 

b) na manutenção de um registo actualizado de todas as situações que 

constituem, ou podem dar origem a conflito de interesses. 

c) no reporte ao Conselho de Administração de situações de conflito de 

interesses que não foram adequadamente tratadas de acordo com o 

disposto na presente Política. 

d) na elaboração de relatório anual sobre o acompanhamento da aplicação 

da política.

Princípios Gerais da Política de Conflitos de Interesse
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Está em curso a definição dos processos de gestão dos conflitos de interesse, tendo em vista a 

implementação dos princípios estabelecidos na política, com o objectivo de: 

¶ Prevenir, identificar/comunicar e gerir quaisquer situações, actuais/efectivas ou potenciais, 

de conflito de interesses; 

¶ Reforçar o grau de conhecimento e sensibilizar as Pessoas Sujeitas para as matérias em 

questão; 

¶ Prevenir o risco de sujeição a qualquer influência indevida de outras pessoas ou entidades; 

¶ Assegurar que a preparação, tomada e execução de quaisquer decisões é exclusivamente 

dirigida à gestão sã e prudente do BAI e não é condicionada por quaisquer interesses pessoais 

das pessoas sujeitas, ou das pessoas ou entidades que com elas estejam directa ou 

indirectamente relacionadas. 

BMF - dispõe de uma política de conflitos de interesses alinhada em termos de princípios com a 

política do BAI. 

NOSSA - não têm uma política específica, encontrando-se descritas no Código de Conduta as 

situações onde possam ocorrer conflito de interesses. 

BAIE ς dispõe de uma política aprovada em Setembro de 2019, alinhada em termos de princípios 

com a política do BAI, com o objectivo de definir medidas eficazes, a nível organizativo ou 

administrativo, com vista a garantir a prevenção, identificação, gestão e controlo dos possíveis 

conflitos de interesses e garantir o cumprimento, por parte do Banco da legislação em vigor, 

nomeadamente: 

¶ RGICSF ς Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras; 

¶ Aviso nº 3/2020 do Banco de Portugal; 

¶ Regulamento (EU) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho; 

¶ EBA/GL/2017/11 ς Orientações sobre o governo interno. 



 

55 

 

BAICV ς dispõe de uma política de prevenção e gestão de conflitos de interesses (revogada pelo 

despacho 080/2020, de 16 Outubro 2020), alinhada em termos de princípios com a política do BAI, 

com o objectivo de estabelecer regras de identificação, gestão e monitorização dos reais e potencias 

conflitos de interesse das várias actividades do banco, dando cumprimento às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, bem como as recomendações do Banco de Cabo Verde, tais como, o Aviso 

nº 3/2019 do BCV, de 14 de Março, a lei nº 62/VIII/2014 de 13 de Abril. 

6.3.5. Auditoria Interna 

As entidades que fazem parte do Grupo Financeiro têm formalmente constituídas funções de 

auditoria interna para avaliar o modelo de GC, a eficácia do processo de gestão de risco e a eficácia 

e eficiência do SCI. O modelo de organização da função é estabelecido de acordo com a estratégia, a 

natureza e a complexidade da actividade de cada entidade. 

Conforme referido anteriormente, está em curso a implementação de um modelo de governação 

que visa o acompanhamento do SCI do Grupo Financeiro e que passa designadamente pela 

capacidade de uma intervenção mais transversal da função de auditoria interna do BAI. 

6.3.5.1. Função de Auditoria Interna no BAI 

! ά/ŀǊǘŀ ŘŜ !ǳŘƛǘƻǊƛŀ LƴǘŜǊƴŀέ ŘŜŦƛƴŜ ƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ Řŀ função de Auditoria Interna do BAI, 

tendo sido elaborada ao abrigo do Aviso n.º 2/2013, de 19 de Abril, do BNA bem com das Normas 

Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna (IPPF), emanadas pelo The Institute of 

Internal Auditors (IIA). 

A função de auditoria interna, está atribuída a Direcção de Auditoria Interna (DAI), que é 

independente, tendo o reporte funcional a um administrador executivo e reporte hierárquico ao 

Conselho de Administração por via do Presidente da Comissão de Controlo Interno (CCI). A Direcção 

de Auditoria Interna assiste o Banco no alcance dos seus objectivos, através de uma abordagem 

sistemática e disciplinada, para avaliar e concluir (garantia razoável) sobre: 

¶ A eficácia dos processos de governação do Banco; 

¶ A eficácia do processo de gestão do risco, contribuindo para a sua melhoria; 
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A eficácia e eficiência do Sistema de Controlo Interno na resposta aos riscos que possam colocar em 

causa: 

¶ O alcance dos objectivos do Banco; 

¶ A eficácia e a eficiência das operações; 

¶ A salvaguarda dos activos (dos Clientes e do Banco); 

¶ A fiabilidade do reporte financeiro; e 

¶ A conformidade com leis e regulamentos. 

Não obstante a DAI ter sido reestruturada, com vista a cumprir com o disposto no n. º1 do artigo 16º 

do Aviso n.º 2/2013 de 19 de Abril do BNA sobre a monitorização do SCI, ainda existe a necessidade 

de melhorar os procedimentos inerentes ao nível do Banco e do Grupo Financeiro. 

6.3.5.2. Função de Auditoria Interna no BMF 

A função de auditoria interna é exercida pelo Gabinete de Auditoria Interna (GAI), composto por 1 

(uma) directora e 4 (quatro) técnicos, que depende hierárquica e funcionalmente do Conselho de 

Administração. 

O Conselho de Administração é o órgão responsável por acompanhar as actividades desenvolvidas 

pela área de auditoria interna do Banco, bem como por providenciar todos os recursos e materiais 

necessários para a prossecução dos objectivos desta. 

É missão do Gabinete de auditoria interna zelar pelo correcto funcionamento da instituição, 

nomeadamente no que respeita a correcta aplicação dos procedimentos nas diferentes unidades de 

estrutura, da viabilidade e segurança dos sistemas, da existência de controlos eficazes na detecção 

de falhas e desvios face às políticas e processos definidos, e da eficaz gestão dos riscos por parte do 

Banco. 

O Gabinete de Auditoria Interna elabora um plano anual de auditoria que determina a realização de 

exames e acções planificadas e de surpresa à todas as direcções, gabinetes, agências, contas ou 
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funções do BMF. O plano anual é considerado uma ferramenta indispensável para a definição dos 

procedimentos de auditoria do Banco. 

O plano tem em conta a estrutura do BMF, o pessoal de auditoria disponível, as linhas de aumento e 

responsabilidade e o sistema de controlo interno implementado à data. O programa de auditoria 

considera ainda os objectivos, a dimensão da função ou Direcção a ser examinada, o controlo 

existente que necessita de ser estabelecido para levar acabo o exame de auditoria, o espaço de 

tempo entre os exames, as observações do relatório anterior, o grau e o método de teste a ser 

utilizado e o uso de ferramentas analíticas. 

O BMF dispõe de um Comité de Acompanhamento do Sistema de Controlo Interno (SCI), sendo este 

responsável, entre outros, por fiscalizar a independência e a eficácia da auditoria interna, 

acompanhar e avaliar a qualidade e a adequação do sistema de controlo interno, acompanhar a 

evolução dos principais projectos do Gabinete de Auditoria Interna e rever os relatórios globais. 

6.3.5.3. Função de Auditoria Interna no BAIE 

Conforme definido na Política da Função de Auditoria Interna, o Departamento de Auditoria Interna 

(DAI), coordena funcionalmente a função de auditoria interna (FAI), garantindo a sua efectividade 

através da execução dos trabalhos de auditoria e reportando eventuais situações de desalinhamento. 

O Departamento de Auditoria Interna é composto por dois membros: um director e um técnico de 

auditoria. 

Actualmente, o Departamento de Auditoria Interna reporta funcionalmente ao Conselho de 

Administração, como um todo, e de forma informativa ao Conselho Fiscal, sendo que o Conselho de 

Administração deve assegurar a existência de condições de actuação e de reporte para o responsável 

pela função de auditoria interna actuar de forma independente, enquanto que o Conselho Fiscal deve 

assegurar a existência de uma linha de reporte para o responsável pela função de auditoria interna 

avisar e alertar directamente o Conselho Fiscal, quando necessário, sem prejuízo da obrigação de 

informar outros órgãos internos, unidades ou segmentos de actividade. 

A função de auditoria interna tem como principal objectivo proteger o Banco e contribuir para o 

desenvolvimento sustentável das suas actividades, através da avaliação sistemática, disciplinada, 



 

58 

 

independente e objectiva, baseada no risco, da adequação e eficácia da sua cultura organizacional e 

dos sistemas de governo e de controlo interno, bem como das suas componentes individualmente 

consideradas, através da identificação de excepções e oportunidades de melhoria, quer na sua 

concepção, quer na sua implementação ou utilização. A função de auditoria interna deve, portanto, 

avaliar o quadro de controlo interno do BAIE quanto à sua efectividade e eficiência. 

A actividade da função de auditoria interna tem por base o plano anual e plurianual de auditoria 

interna, que tem como objectivo, num horizonte temporal de cinco anos, com base nos riscos da 

actividade do BAIE, definir um programa de trabalho que vise examinar e avaliar a adequação e a 

eficácia da cultura organizacional e dos sistemas de governo e controlo interno do BAIE, bem como 

das respectivas componentes individualmente consideradas, incluindo Órgãos Sociais e respectivos 

comités de apoio. 

O responsável da função de auditoria interna participa nas reuniões mensais do Comité de 

Acompanhamento da Gestão de Riscos (CAGR) e, desde o 2º semestre de 2020, as conclusões das 

acções de auditoria realizadas são apresentadas em sede de Conselho de Administração com a 

presença dos membros do Conselho Fiscal. 

6.3.5.4. Função de auditoria Interna no BAICV 

A função de Auditoria Interna do BAICV é exercida pelo Gabinete de Auditoria e Inspecção (GAI), 

composta por 3 colaboradores, que reporta ao Conselho de Administração e, cujas principais 

atribuições são: 

¶ Avaliar a suficiência e a efectividade dos controlos operacionais e de gestão; 

¶ Avaliar a efectividade dos controlos relacionados com a gestão contabilística e a geração de 

relatórios financeiros; 

¶ Verificar a exactidão, fiabilidade e tempestividade de informações relevantes, de natureza 

contabilística, operacional e de gestão; 
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¶ Avaliar a adequação das políticas de sustentabilidade, prevenção do branqueamento de 

capitais, privacidade e segurança da informação e contingência e continuidade de negócios 

face aos requisitos regulamentares e melhores práticas de mercado; 

¶ Efectuar trabalhos de inspecção e auditoria, aos serviços centrais e a rede das agências; 

¶ Avaliar o nível de aderência às políticas internas; e; 

¶ Desenvolver quaisquer trabalhos de auditoria solicitados pela Comissão Executiva ou órgãos 

reguladores. 

A Comissão de Supervisão e Controlo Interno (CSCI) é composta por um mínimo de 03 e máximo de 

05 membros, eleitos em AG, de entre os membros do Conselho de Administração não executivos e 

independentes e os membros efectivos do Conselho Fiscal. O Presidente da Comissão de Supervisão 

e Controlo Interno é nomeado de entre os membros não executivos independentes passando a ser o 

responsável pelo devido funcionamento da Comissão, sendo auxiliado pelo Secretário (Directora do 

Gabinete de Auditoria). A Comissão tem como principal função, auxiliar o Conselho de Administração 

na supervisão geral e fiscalização do controlo interno, auditoria e compliance, oferecendo a 

segurança de que o negócio está sendo operado de forma consistente, com relação: 

¶ À estratégia e o apetite de risco estabelecidos pelo Conselho; 

¶ Aos objectivos de negócio acordados; 

¶ Às leis e regulamentos aplicáveis; 

¶ Às políticas, procedimentos e objectivos de exposição a riscos estabelecidos. 

6.3.5.5. Função de Auditoria interna na NOSSA 

A função de auditoria interna da NOSSA é atribuída ao Gabinete de Auditoria Interna (GAI), que 

depende hierárquica e funcionalmente do Conselho de Administração, cuja missão, funções e 

estrutura orgânica e funcional se encontram fƻǊƳŀƭƳŜƴǘŜ ŀǇǊƻǾŀŘŀǎ ŀǘǊŀǾŞǎ Řƻ άaŀƴǳŀƭ ŘŜ 

Estrutura do Gabinete de Auditoria Interna (Norma de Serviço nº006/DHO/15, de 25 de Maio de 

2015). 
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As principais atribuições da função de auditoria, são: 

¶ Auxiliar o Conselho de Administração na implementação do Sistema de Controlo Interno e do 

processo de gestão de risco considerando a sua natureza, dimensão e complexidade, através 

da identificação de riscos inerentes à sua actividade, tendo como objectivo avaliar, concluir e 

reportar sobre a sua eficácia e eficiência bem como do modelo de Governação Corporativa; 

¶ Participar na definição de políticas e objectivos estratégicos da NOSSA através da avaliação 

dos riscos associados ao plano estratégico (estratégicos, operacionais, financeiros, de 

tecnologias e sistemas de informação e de conformidade) que possam colocar em causa o 

alcance dos objectivos e elaborar as respectivas matrizes de risco para suporte à elaboração 

do plano de auditoria interna; 

¶ Apoiar a área de Organização na definição dos processos visando a melhoria dos processos 

internos para identificar, monitorizar e controlar os riscos a que este se encontra exposto; 

¶ Colaborar com todas unidades de estrutura da NOSSA, no sentido da aplicação e observância 

das políticas superiormente definidas, particularmente no que concerne a apropriação da 

cultura de controlo interno e sensibilização quanto à adopção das políticas e procedimentos 

de controlo. 

6.3.6. Compliance  

As entidades que fazem parte do Grupo Financeiro têm formalmente constituídas funções de 

compliance para controlar o cumprimento das suas obrigações legais no âmbito das jurisdições em 

que estão localizadas, e das suas políticas e directrizes internas. O modelo de organização da função 

é estabelecido de acordo com a estratégia, a natureza e a complexidade da actividade de cada 

entidade. 

Com a implementação em curso do modelo que visa o acompanhamento do Sistema de Controlo 

Interno do Grupo Financeiro, a função de compliance passa a assumir a capacidade de uma 

intervenção mais transversal da empresa-mãe ao nível do Grupo. 
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6.3.6.1. Função de Compliance no BAI 

A função de compliance no BAI é atribuída à Direcção de Compliance (DCL), que depende hierárquica 

e funcionalmente da Comissão Executiva. Conforme referido anteriormente, a fim de garantir a 

segregação de funções, a partir de 2021 a Direcção de Compliance passou a reportar 

hierarquicamente ao Conselho de Administração (por via da Comissão de Controlo Interno) e 

funcionalmente a um administrador executivo. A Direcção de Compliance reporta trimestralmente à 

Comissão de Controlo Interno (CCI), enquanto órgão supervisor do Sistema de Controlo Interno da 

instituição. 

Atribuições das funções de compliance: 

i. Conformidade: 

¶ Efectua a análise do impacto da legislação, regulamentação ou outras orientações das 

entidades competentes na actividade do Banco e propõe acções correctivas caso 

sejam necessárias; 

¶ Acompanha, avalia e reporta o grau de implementação das disposições legais, 

regulamentares e outras orientações emitidas pelas entidades supervisoras 

competentes, apoiando as Unidades de Estrutura (UE) na sua implementação; 

¶ Mantém registo dos incumprimentos e medidas propostas sobre qualquer indício de 

violação da lei e regulamentos; 

¶ Elabora o relatório Anual da função de compliance para os órgãos da Administração e 

de fiscalização; 

¶ Reporta, trimestralmente, as actividades da direcção à Comissão de Controlo Interno 

(CCI); 

¶ Promove uma cultura de compliance no Banco através da definição de políticas, 

orientações gerais e procedimentos em matéria de risco de compliance. 

ii. Reporte de informação ao regulador/supervisor e outras autoridades competentes. 
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¶ Monitorização e diligência: 

¶ Define os requisitos de informação e processos assistidos por ferramentas 

informáticas, para suporte às actividades de análise de dados (clientes e transacções), 

assegurando a sua implementação em colaboração com a Direcção de Sistemas de 

Informação (DSI); 

¶ Identifica e analisa operações suspeitas de branqueamento de capitais e 

financiamento ao terrorismo, assegurando a centralização da informação proveniente 

das diferentes Unidades de Estrutura (UE); 

¶ Investiga as ocorrências no âmbito de compliance e comunica às autoridades 

competentes sempre que se justifique; 

¶ Aplica as diligências (simples e reforçadas) em conformidade com a matriz de risco de 

acordo com a regulamentação e procedimentos internos; 

¶ Monitoriza o risco de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo e 

efectua o acompanhamento dos procedimentos de controlo interno nessa matéria. 

Este conjunto de funções asseguram um sistema que garante a mitigação do risco de compliance e 

reputacional e assegura a aplicação de medidas de combate e prevenção do branqueamento de 

capitais e financiamento do terrorismo (PBCFT e PADM) em cumprimento com a Lei Nº 5/20 e com o 

Aviso Nº 14/20. O modelo orgânico e funcional em sede de PBCFT e PADM é transversal a toda 

organização. 

 

 

6.3.6.2. Função de Compliance no BMF 

A função de compliance é exercida pelo Gabinete de Compliance (GCP), composto por 1 (um) 

responsável e 3 (três) técnicos. É um Gabinete de apoio ao Órgão de Administração, da qual depende 

hierárquica e funcionalmente, sendo a sua acção de âmbito nacional de acordo com a natureza 

específica das atribuições que lhe são conferidas. 



 

63 

 

A função de compliance do BMF tem por objectivo assegurar, em conjunto com as demais áreas do 

Banco, a adequação, fortalecimento e o funcionamento do sistema de controlo interno da instituição, 

procurando mitigar os riscos de acordo com a complexidade dos negócios, bem como disseminar a 

cultura de controlos para assegurar o cumprimento das leis, normas, usos e costumes reconhecidos 

pelo mercado e regulamentos internos e externos existentes. 

O Gabinete de Compliance encontra-se actualmente a cumprir com as suas funções, em que se 

destacam:   

iii. Manutenção dos registos globais de todos os normativos externos e internos emitidos e 

aplicáveis;  

iv. Identificação dos responsáveis pelo seu cumprimento e pelos incumprimentos 

detectados, e;  

v. Participação em grupos de trabalho com outras funções do Banco para analisar e 

assegurar a conformidade com normativos internos e externos. 

O Gabinete de Compliance elabora um plano de actividades anual que respeita os princípios 

enunciados no Manual de Compliance e as funções atribuídas no Manual de Estrutura do Gabinete 

de Compliance, bem como outras directrizes internas e normas externas aplicáveis. 

O Comité de Acompanhamento do Sistema de Controlo Interno (CASCI), é responsável, entre outros, 

por:  

I. Supervisionar a actuação da função de compliance;  

II. Aprovar procedimentos do programa de prevenção e detecção ao Branqueamento de 

Capitais e do Financiamento ao Terrorismo;  

III. Ratificar a aprovação de novos clientes ς Know Your Customer; discutir os impactos de 

nova legislação e regulamentação relevantes incidentes sobre as operações do BMF;  

IV. Acompanhar a evolução dos principais projectos do Gabinete de Compliance e rever os 

relatórios globais. 
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6.3.6.3. Função de Compliance no BAIE 

O Departamento de Compliance (DdC) tem como principal missão prestar aconselhamento ao 

Conselho de Administração e Conselho Fiscal e cooperar com os demais departamentos no sentido 

de assegurar que as actividades do Banco se desenvolvem em conformidade com as leis e os 

regulamentos que disciplinam a actividade financeira e que sejam aplicáveis ao BAIE, bem como pelas 

políticas e pelos normativos internos, de modo a minimizar o risco de se incorrer em sanções ou 

prejuízos, quer financeiros, quer a nível de imagem e reputação. 

Para cumprimento da sua missão e no âmbito do sistema de gestão de riscos do Banco, o 

Departamento de Compliance é responsável pela gestão do risco de compliance, que inclui o risco de 

branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, bem como pelo risco de reputação. 

No âmbito da gestão de risco de branqueamento de capitais, este departamento é igualmente 

responsável pelo acompanhamento e avaliação dos procedimentos de controlo interno em matéria 

de Prevenção ao Branqueamento de Capitais e do Financiamento ao Terrorismo (PBC/FT) e por todas 

as matérias relacionadas com esse tema, bem como pela centralização da informação e respectiva 

comunicação às autoridades competentes, assegurando uma adequada monitorização das 

operações e um acompanhamento constante com actualizações regulares das normas emitidas, quer 

pelo Banco de Portugal, quer por outras entidades nacionais e estrangeiras, sobre essa matéria 

especificamente.  

O Departamento de Compliance é composto por uma directora e mais 4 colaboradores, sendo um 

técnico vocacionado para a área de compliance e três analistas vocacionados para a área de 

Prevenção ao Branqueamento de Capitais e do Financiamento ao Terrorismo. 

A responsável do Departamento de Compliance participa nas reuniões mensais do Comité de 

Acompanhamento da Gestão de Riscos (CAGR) e, desde 2º semestre de 2020, o resumo do trabalho 

de acompanhamento do risco de compliance e do risco de Prevenção ao Branqueamento de Capitais 

e do Financiamento ao Terrorismo (PBC/FT), bem como de outros temas associados, são 

apresentados em sede de Conselho de Administração com a presença dos membros do Conselho 

Fiscal. 
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6.3.6.4. Função de Compliance no BAICV 

A função de compliance do BAICV é exercida pelo Núcleo de compliance, composta por 3 

colaboradores, cujas principais missões são: implementar a Política de compliance do banco, 

designadamente em matéria de prevenção de BC e FT, através de criação de normativos, 

monitorização de transacções, controlo de cumprimento, supervisionar o cumprimento e a correcta 

aplicação das disposições legais, regulamentares, estatutárias e éticas e das recomendações e 

orientações emitidas pelas entidades supervisoras. As suas principais funções são: 

¶ Criar, implementar e rever o programa de compliance do BAICV; 

¶ Alinhar a função compliance com a estratégia do BAICV e a regulamentação do país Cabo 

Verde; 

¶ Identificar as necessidades de compliance do BAICV garantindo a ligação com as entidades de 

supervisão (no âmbito de recepção e analise de requisitos de compliance); 

¶ Identificar, medir, avaliar, controlar e acompanhar o risco associado à função de compliance 

no BAICV; 

¶ Desenvolver, implementar e executar os procedimentos que permitam uma acção proactiva 

no âmbito da prevenção da Lavagem de Capitais no BAICV; 

¶ Coordenar e manter actualizados os procedimentos de Know Your Customer (KYC) e 

prevenção a Lavagem de Capitais; 

¶ Monitorizar o risco de BC/FT e efectuar o acompanhamento dos procedimentos de controlo 

interno nesta matéria; 

¶ Emitir relatórios pontuais ou períodos dirigidos à Comissão Executiva ou Conselho de 

Administração, relativo aos riscos de compliance, bem como acções de monitorização e 

mitigação de riscos de compliance identificados; 
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¶ Assegurar a análise de operações suspeitas sobre branqueamento de capitais e/ou 

financiamento ao terrorismo, a centralização da informação e, apoiar a Comissão Executiva 

na respectiva comunicação às autoridades competentes; 

¶ Outras afins que lhe sejam expressamente confiadas pela Comissão Executiva. 

O Banco BAI Cabo Verde mantém uma função de Compliance independente, permanente e efectiva, 

para controlar o cumprimento das obrigações legais e dos deveres a que se encontram sujeitas, que 

seja nomeadamente, responsável: 

¶ Pelo acompanhamento e avaliação regular da adequação e da eficácia das medidas e 

procedimentos adotados para detetar qualquer risco de incumprimento das obrigações legais 

e deveres a que a instituição se encontra sujeita, bem como das medidas tomadas para 

corrigir eventuais deficiências no respetivo cumprimento; 

¶ Pela prestação de aconselhamento aos órgãos de administração e de gestão, para efeitos do 

cumprimento das obrigações legais e dos deveres a que a instituição se encontra sujeita; 

¶ Pelo acompanhamento e avaliação dos procedimentos de controlo interno em matéria de 

prevenção da lavagem de capitais e do financiamento do terrorismo, bem como pela 

centralização da informação e respectiva comunicação às autoridades competentes; 

¶ Pela prestação imediata ao órgão de administração de informação sobre quaisquer indícios 

de violação de obrigações legais, de regras de conduta e de relacionamento com clientes ou 

de outros deveres que possam fazer incorrer a instituição ou os seus colaboradores num ilícito 

de natureza contraordenacional; 

¶ Pela elaboração e apresentação ao órgão de administração e ao órgão de fiscalização de um 

relatório, de periodicidade anual identificando os incumprimentos verificados e as medidas 

adoptadas para corrigir eventuais deficiências. 

6.3.6.5. Função de Compliance na NOSSA 

No contexto da evolução e melhoria do modelo de Governação Corporativa e do Sistema de Controlo 

Interno, a NOSSA tem vindo a adoptar um conjunto de acções que visam adequar a sua estrutura 
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orgânica, de forma a estar em conformidade com o Aviso nº 2/15 e com a Circular nº 

30/GAPCAARSEG/14, da Agência Angolana de Regulação e Supervisão de Seguros (ARSEG). Nesse 

sentido, procedeu com uma reestruturação e reorganização do Gabinete Jurídico e Contencioso 

(GJRC) para incorporar a função de compliance, que anteriormente já estava a apoiar a NOSSA sobre 

as matérias de combate ao branqueamento de capitais e Know Your Costumer (KYC). 

O seu Departamento de Compliance tem como principais atribuições: 

¶ Cooperar com as demais unidades de estrutura no sentido de assegurar que as actividades, 

políticas e normativos internos da NOSSA se desenvolvem em conformidade com as leis e os 

regulamentos que disciplinam a actividade de seguros e resseguros, de modo a minimizar o 

risco de se incorrer em sanções ou prejuízos, quer financeiros, quer a nível de imagem e 

reputação (acompanhamento do risco de compliance); 

¶ Responsabilizar-se por todas as matérias relacionadas com a prevenção de branqueamento 

de capitais, tendo sido já aprovada e divulgada a Política de prevenção de branqueamento de 

capitais através da Norma de Serviço nº 011/CE/16, de 15 de Julho; 

¶ Assegurar o planeamento, execução, supervisão e reporte do cumprimento do quadro 

regulamentar, não associado às medidas de combate ao branqueamento de capitais e 

financiamento, nomeadamente, divulgar periodicamente informação de compliance através 

da newsletter interna; 

¶ Efectuar a centralização da informação e respectiva comunicação às autoridades 

competentes, assegurando uma adequada monitorização de entidades sancionadas 

validando mensalmente a base de dados interna (accionistas, colaboradores, parceiros, 

clientes) contra as listagens de sansões da ONU remetida pela Agência Angolana de Regulação 

e Supervisão de Seguros (ARSEG), e um acompanhamento constante com actualizações 

regulares das normas emitidas, quer pela Agência Angolana de Regulação e Supervisão de 

Seguros, quer por outras entidades nacionais e estrangeiras, sobre essa matéria 

especificamente. 
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No âmbito da sua actividade, o Departamento de Compliance realizou várias acções durante o ano 

de 2020, das quais destacamos: 

¶ Assessoria às Direcções Comerciais da empresa na preparação dos documentos a serem 

entregues, no âmbito dos concursos públicos em que a NOSSA Seguros participa; 

¶ Reportes regulares sobre o estado da base de dados interna no que concerne aos nomes 

constantes da lista de sansões da ONU remetida pela Agência Angolana de Regulação e 

Supervisão de Seguros de forma a dar cumprimento à legislação em vigor sobre 

branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo; 

¶ Reporte à Administração Geral Tributária no âmbito do Foreign Account Tax Compliance Act 

(FATCA); 

¶ Actualmente esta em processo de revisão de algumas normas internas como por exemplo nas 

normas de anti- corrupção, antifraude e branqueamento de capitais. 

6.3.7. Risco  

A política de Gestão do Risco do grupo financeiro, define como objectivo para todas as suas filiais a 

adopção de um perfil de risco conservador para todos os riscos materiais assumidos por estas e 

consequentemente um grau de tolerância baixo face ao risco, garantindo assim a continuidade do 

negócio em termos de rentabilidade e de solvabilidade em qualquer situação. 

O sistema de gestão de risco de cada filial deve considerar os riscos de crédito, de taxa de juro, de 

taxa de câmbio, de liquidez, operacional, de estratégia e de reputação, bem como todos os riscos 

específicos inerentes a sua actividade e que se revelem materiais. 

6.3.7.1. Função de Risco no BAI 

Conforme referido anteriormente, a fim de garantir a segregação de funções, a partir de 2021 a 

Direcção de Gestão do Risco irá passar a reportar hierarquicamente ao Conselho de Administração 

(por via da Comissão de Gestão do Risco) e funcionalmente a um administrador executivo. As 

principais atribuições da função de gestão do risco encontram-se definidas na NS Nº 169/DOD/15 - 
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Manual de estrutura da Direcção de Gestão do Risco de 2 de Outubro de 2015 e na Política de Gestão 

do Risco de 31 de Janeiro de 2019, em cumprimento do art.º 17 do Aviso 2/13, nomeadamente: 

¶ Aconselhar o Conselho de Administração sobre as políticas e procedimentos de gestão do 

risco e na definição de limites, bem como assegurar a sua implementação após aprovação 

desse órgão; 

¶ Aconselhar o Conselho de Administração ou ao Comité de Activos e Passivos (ALCO) no que 

lhe for delegado, na definição de limites bem como assegurar a sua implementação após 

aprovação desses órgãos; 

¶ Avaliar e agregar a informação recebida dos departamentos quanto à identificação, avaliação 

e monitorização de todos os riscos relevantes e assegurar o seu enquadramento dentro dos 

limites definidos; 

¶ Elaborar relatórios de gestão sobre o sistema global de gestão de riscos baseados nos 

relatórios preparados pelos departamentos para apresentação à Comissão de Gestão do Risco 

nas suas reuniões trimestrais, e outros que lhe sejam solicitados; 

¶ Elaborar relatórios com periodicidade mínima anual, sobre o sistema global de gestão do 

risco, destinado ao Conselho de Administração; 

¶ Efectuar o cálculo do Rácio de Solvabilidade Regulamentar; 

¶ Efectuar anualmente testes de esforço, especificamente análise de cenários e testes de 

esforço inversos, considerando a data de referência de 31 de Dezembro; 

¶ Efectuar semestralmente análises de sensibilidade, considerando como datas de referência 

30 de Junho e 31 de Dezembro; 

¶ Acompanhar e validar o apuramento de perdas por imparidade para os instrumentos 

financeiros pertencentes a carteira bancária, e; 

¶ Gestão da base de dados de eventos de Risco Operacional e monitorização do Risco 

operacional. 



 

70 

 

6.3.7.2. Função de Risco no BMF 

A função de Gestão de Risco é responsável pela identificação, avaliação, monitorização, e prestação 

de informações de todos os riscos relevantes da actividade e operações desenvolvidas pela 

instituição, nomeadamente no que respeita à gestão do risco de crédito, risco de liquidez, risco de 

mercado e risco operacional. 

Neste contexto foi aprovado um Manual de Gestão de Risco com o objectivo de formalizar os 

processos de gestão do risco do BMF. 

O BMF dispõe ainda de uma Comissão de Gestão e Controlo do Risco, responsável pelo 

acompanhamento e controlo da função de gestão do risco, incluindo a definição e revisão dos 

modelos e as metodologias de avaliação do risco utilizados na instituição, bem como os dados e as 

fontes de informação externa a serem considerados nos referidos modelos. 

A Comissão de Gestão do Risco, é responsável por definir os limites dos riscos a que o Banco se 

encontra exposto e formalizar as atribuições e responsabilidades chave de todos os intervenientes 

no sistema de gestão do risco. 

6.3.7.3. Função de Risco no BAIE 

No início do 4º trimestre de 2020, o BAIE procedeu a uma reorganização interna na qual o 

Departamento de Risco de Crédito (DRC) foi integrado na função de gestão de riscos passando a ser 

uma unidade dentro desta função que depende hierárquica e funcionalmente do Conselho de 

Administração. Face ao exposto, actualmente a função de gestão de riscos é composta por 1 director 

e por 4 colaboradores divididos por 2 unidades de estrutura ς a Unidade de Risco de Crédito (URC) e 

a Unidade de Gestão de Riscos (UGR) ς com 3 e 1 colaboradores, respectivamente, sendo que a URC 

conta com coordenador da unidade. 

Enquadra-se com âmbito da função de gestão do risco, o seguinte: 

¶ Assegurar a aplicação efectiva do sistema de gestão de riscos, através do acompanhamento 

contínuo da sua adequação e eficácia, bem como da adequação e eficácia das medidas 

tomadas na correcção de eventuais deficiências; 
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¶ Avaliar o risco de crédito em todas as operações do Banco que envolvam exposição a este 

tipo de risco, bem como efectuar o cálculo da estimativa da imparidade dos activos 

financeiros do Banco de acordo com o modelo de avaliação aceite pelas normas de relato 

financeiro aplicáveis; 

¶ Assessorar o CAGR na aplicação efectiva do sistema de gestão de riscos, assegurando a 

preparação da informação necessária às reuniões do Comité; 

¶ Prestar aconselhamento ao Conselho de Administração (CA) e ao Conselho Fiscal (CF), 

propondo melhorias ao sistema de gestão de riscos, identificando necessidades de ajuste ao 

nível de apetite ao risco ou aos indicadores e limites definidos. 

Todos os riscos materiais para o BAIE, com excepção dos riscos de compliance e de reputação, cujo 

acompanhamento compete ao Departamento de Compliance, são monitorizados pelo exercício da 

função de gestão do risco. 

Na função de gestão de risco não lhe atribuídos poderes de decisão sobre os riscos que monitoriza e 

sobre as áreas sujeitas às suas avaliações, tendo no entanto poder de veto sobre as operações de 

crédito de maior montante que são apreciadas em sede de Comissão de Crédito. Importa ressalvar 

que a função de gestão de risco exerce a sua acção de forma independente, não podendo assim 

desempenhar tarefas operacionais abrangidas pelas actividades que as funções de controlo devem 

fiscalizar e controlar. 

O responsável pela função de gestão do risco participa nas reuniões mensais do Comité de 

Acompanhamento da Gestão de Riscos (CAGR) e, desde 2º semestre de 2020, o resumo do trabalho 

de acompanhamento dos riscos materiais a que o Banco de encontra exposto (com a excepção dos 

riscos de compliance e de reputação e do risco branqueamento de Capitais e/ou financiamento ao 

terrorismo, bem como de outros temas associados, são apresentados em sede de Conselho de 

Administração com a presença dos membros do Conselho Fiscal. 

O Sistema de Gestão de Riscos (SGR) do BAIE compreende um conjunto integrado de processos de 

carácter permanente que asseguram uma compreensão apropriada da natureza e da magnitude dos 

riscos subjacentes à actividade desenvolvida, possibilitando, assim, a adopção de uma estratégia 
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adequada e o cumprimento dos seus objectivos, sendo o Conselho de Administração responsável por 

assegurar a sua implementação. Assim, o Sistema de Gestão de Riscos permite a identificação, 

avaliação, acompanhamento, controlo e monitorização de todos os riscos materiais a que o Banco se 

encontra exposto, tanto por via interna como externa, por forma a assegurar que aqueles se mantêm 

ao nível previamente definido pelo Conselho de Administração e que não afectarão 

significativamente a situação financeira da instituição. 

O Sistema de Gestão do Risco do BAIE foi definido de acordo com a dimensão, natureza e 

complexidade da actividade do Banco, pretendendo incorporar as orientações estratégicas e o nível 

de tolerância ao risco definidos pelo Conselho de Administração. 

O Conselho de Administração do BAIE é responsável por assegurar a identificação dos riscos, internos 

e externos que possam afectar a capacidade de implementar a estratégia do BAIE e de atingir os 

respectivos objectivos, estando delegado a Função de Gestão de Risco a elaboração de um relatório 

que complete o resultado do exercício de avaliação de riscos desenvolvido pelas funções de controlo. 

De acordo com o actual modelo de gestão de riscos, no BAIE, identificam-se os seguintes riscos 

materiais: 

Riscos não financeiros: 

¶ Risco de Estratégia; 

¶ Risco Operacional; 

¶ Risco de Segurança de Informação e Tecnologias de Informação; 

¶ Risco de Compliance; 

¶ Risco de Reputação. 

¶ Riscos financeiros: 

¶ Risco de Crédito (inclui Risco de Concentração); 

¶ Risco de Liquidez e Financiamento (inclui Risco de Concentração); 
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¶ Risco de Taxa de Juro; 

¶ Risco Cambial (inclui Risco de Concentração). 

O risco de mercado não é considerado material, em virtude de o Banco não ter uma estratégia de 

investimento de trading book, não relevando dessa forma o risco de mercado. 

6.3.7.4. Função de Risco no BAICV 

A função de gestão do risco, é exercida pelo Gabinete de Gestão de Risco, composta por 1 (um) 

responsável e 3 colaboradores, reporta directamente ao Conselho de Administração e cuja principal 

missão é assistir o Conselho de Administração na concepção, implementação e monitorização de um 

modelo de gestão de risco, acompanhando a actividade estratégica e operacional da instituição para 

assegurar o controlo de gestão e protecção do capital do Banco face às várias perspectivas de risco a 

que a actividade está sujeita. 

A Comissão de Supervisão de Gestão de Risco, um órgão auxiliar ao Conselho de Administração, cujos 

membros permanentes foram aprovados em sede de Assembleia Geral, composta por 

Administradores não executivos independentes e membros efectivos do Conselho Fiscal. A Comissão 

deve auxiliar na supervisão geral e fiscalização da gestão de riscos, oferecendo a segurança de que o 

negócio está sendo operado de forma consistente com relação: 

¶ À estratégia e o apetite de risco estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

¶ Aos objectivos de negócio acordados; 

¶ Às leis e regulamentos aplicáveis; 

¶ Às políticas, procedimentos e objectivos de exposição a riscos estabelecidos. 

6.3.7.5. Função  de  Risco no BISTP 

A Comissão de Riscos, é nomeada pelo Conselho de Administração e tem na sua composição 

representação do BAI (enquanto accionista) e, por com seguinte assume o seguinte conjunto de 

competências: 
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¶ Aconselhar o Conselho de Administração sobre a apetência para o risco do BISTP e a 

estratégia de risco, gerais, actuais, e futuras da instituição, tendo em conta todos os tipos de 

risco, financeiros e não financeiros, a fim de assegurar que estão harmonizados com a 

estratégia empresarial, os objectivos, a cultura e os valores empresariais da instituição; 

¶ Supervisionar a coerência entre todos os produtos e serviços importantes oferecidos aos 

clientes, bem como o modelo de negócio e estratégia de risco da instituição apresentando ao 

Conselho de Administração planos de correcção quando daquela análise resulte que as 

referidas condições não reflectem adequadamente os riscos; 

¶ Acompanhar as políticas de gestão de todos os riscos conexos com a actividade do BISTP, 

financeiros e não financeiros, designadamente os riscos de negócio, estratégico, de solvência, 

de liquidez, de taxa de juro, de crédito, de mercado, operacional, de compliance e de 

reputação, cambial e político; 

¶ Avaliar e promover a eficácia e eficiência dos processos de controlo interno do BISTP, 

nomeadamente através da avaliação das recomendações de auditores internos ou externos, 

monitorizar a devida implementação das medidas adoptadas; 

¶ Monitorizar a estratégia de risco e a apetência pelo risco do BISTP. 

6.3.7.6. Função de Risco na NOSSA 

Dada a dimensão e o perfil de risco da NOSSA bem como o impacto financeiro, a função de gestão 

do risco e controlo interno está atribuída ao Gabinete de Planeamento, Controlo e Risco cujo 

responsável Subdirector reporta a um Administrador que engloba as áreas de contabilidade e 

finanças, técnica, sinistros e resseguro e matricialmente à Comissão de Gestão do Risco que por sua 

vez reporta ao Conselho de Administração. 

A NOSSA dispõe de uma Política de Gestão do Risco e um Regulamento da Comissão de Gestão do 

Risco, constituída por administradores executivos e não executivos. 

É objectivo da NOSSA poder estar em linha com o mercado no que à identificação, avaliação e 

controlo dos grandes riscos a que a empresa está exposta, diz respeito. Para tal, será necessária uma 
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acção interna e integrada entre as diferentes áreas e o Gabinete de Gestão do Risco para que a 

implementação da política tenha sucesso. 

No âmbito da sua actividade, a função de gestão do risco e de controlo interno desenvolveu durante 

o ano de 2020 as seguintes actividades: 

¶ Definição de indicadores para os principais riscos da Companha ς KRIs; 

¶ Revisão do sistema de gestão de risco face ao novo Plano Estratégico; 

¶ Acompanhamento do plano implementação das Deficiências de Controlo Interno. 
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7. Análise Financeira 

7.1. BAI  

7.1.1. Análise da demonstração dos resultados  

Valores em mil milhões de kwanzas      

Demonstração dos resultados Dez.18 Dez.19 Dez.20 
Variação 

Abs. % 

Margem Financeira 86 104 132 28 27% 
Margem Complementar 92 111 101 -10 -9% 
Produto Bancário 179 215 233 18 8% 
Custos de Estrutura -51 -66 -86 -20 31% 
Provisões líquidas de anulações 0 0 0 1 -63% 
Imparidade para crédito a clientes líquida de 
reversões e recuperações 

-69 13 -33 -46 -356% 

Imparidade para outros activos financeiros 
líquida de reversões e recuperações 

0 -29 -74 -46 158% 

Imparidade para outros activos líquida de 
reversões e recuperações 

-5 -1 -2 0 18% 

Impostos correntes 0 -9 0 9 -100% 
Impostos diferidos 0 -3 -9 -6 213% 

Resultado líquido 50 119 29 -90 -76% 

 

Em 2020, a margem financeira do BAI situou-se em 132 mil milhões de kwanzas, representando um 

aumento de 27% relativamente ao período anterior. Este aumento deveu-se, essencialmente, ao 

desempenho dos juros e rendimentos dos instrumentos e activos financeiros, que registaram um 

crescimento de 34 mil milhões de kwanzas, explicado, pelo registo de um maior stock de títulos 

comparativamente ao ano transacto. Relativamente aos juros e rendimentos de crédito, verificou-se 

um aumento de 7 mil milhões de kwanzas, devido, sobretudo, ao aumento do saldo médio da 

carteira. 

As comissões líquidas situaram-se em 13 mil milhões de kwanzas, registando uma diminuição de 1 

mil milhões de kwanzas relativamente ao ano anterior reflectindo, com maior destaque a redução 

das comissões de abertura de cartas de crédito à importação (CDI), resultante da redução do volume 

na ordem de 67%, principalmente devido à menor capacidade financeira de importação por parte 

das empresas, bem como de carregamento do cartão pré-ǇŀƎƻ άYŀƳōŀέΣ ǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜ Řŀ ǊŜdução do 

poder de compra das famílias e das restrições às viagens internacionais no contexto da pandemia 

Covid-19. Esta redução foi parcialmente compensada com o crescimento de outras comissões, 

merecendo particular destaque as associadas ao subsistema Multicaixa, com o aumento do volume 
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de transacções, em resultado dos investimentos em centros de caixas automáticos (ATM Centers) e 

Terminais de pagamento automático (TPA).  

Os custos com o pessoal fixaram-se em 42 mil milhões de kwanzas em 2020, 35% acima do valor de 

2019, devido ao (i) aumento em Dezembro de 2019 da retribuição dos colaboradores em 20% e 

atribuição em Setembro de 2020 de um novo subsídio de 8,5% sobre o salário base, (ii) ajustamento, 

em 2020, da estimativa reconhecida para o custo com os prémios de desempenho, (iii) aumento do 

custo com juros do crédito à habitação dos colaboradores, resultante da redução da taxa máxima de 

juro de 7% para 2%, e (iv) aumento do custo com o incentivo da quadra festiva no final do ano. Por 

sua vez, os fornecimentos e serviços de terceiros fixaram-se em 38 mil milhões de kwanzas, 

apresentando um aumento de 29% face aos 29 mil milhões de kwanzas registados no ano anterior, 

sobretudo devido aos custos com as comunicações (aumento de 74%), devido ao aumento do volume 

de transacções no subsistema de pagamentos Multicaixa, e os serviços especializados de informática 

e de consultorias associadas ao reforço das funções de controlo e cibersegurança (aumento de 24%), 

pese embora a gestão disciplinada que tem vindo a ser seguida no que respeita aos custos 

recorrentes. Estes foram também afectados de certa medida pela inflação e depreciação da moeda. 

Durante o período em análise registaram-se reforços da perda esperada por imparidade, tanto para 

o crédito a clientes como para outros activos financeiros. 

O reforço da perda esperada por imparidade para crédito a clientes é explicado essencialmente pela 

conjuntura macroeconómica verificada durante o ano de 2020, caracterizada pela contracção da 

actividade económica e a depreciação acentuada da moeda nacional, bem como os impactos da 

pandemia da Covid-19. 

O reforço da perda esperada por imparidade para os outros activos financeiros resultou 

principalmente da descida do rating soberano de Angola e o consequente aumento da taxa de 

imparidade para a exposição ao Estado (composta essencialmente por títulos), mantendo-se esta 

classificada no estágio 1 considerando as perspectivas positivas para a economia. 
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7.1.2. Análise do balanço 

 

Durante o período em análise, os recursos de clientes registaram um aumento de 18% (419 mil 

milhões de kwanzas) comparativamente ao período homólogo, traduzindo-se num crescimento tanto 

dos depósitos à ordem como a prazo de respectivamente, 36% e 11%. Os depósitos em moeda 

nacional apresentam um aumento de 25%, superior ao aumento do M2 em moeda nacional (19%), 

impulsionados pelo aumento dos depósitos do sector privado empresarial não financeiro e 

particulares.  

Por sua vez, os depósitos em moeda estrangeira registaram um aumento de 15% quando expressos 

em moeda nacional, entretanto, quando analisados em termos de dólares norte-americanos, 

verificou-se uma redução de 15% (463 milhões de dólares norte-americanos), contribuindo para a 

redução do M2 em moeda estrangeira em 6%.  

A carteira dos investimentos e activos financeiros situou-se em 1 349 mil milhões de kwanzas, 

representando um crescimento de 47% (434 mil milhões de kwanzas) relativamente ao período 

homólogo. O maior aumento verificou-se nas Obrigações de Tesouro em moeda estrangeira (OTME) 

registadas na carteira dos investimentos ao custo amortizado, no valor de 327 mil milhões de 

kwanzas, explicado pela aquisição de Eurobonds emitidas pelo Estado Angolano (259 milhões de 

dólares norte-americanos) e o efeito da depreciação cambial sobre o saldo em moeda estrangeira. 

O crédito bruto situou-se em 655 mil milhões de kwanzas em 31 de Dezembro de 2020, registando 

uma diminuição de 32 mil milhões de kwanzas relativamente ao final do ano anterior principalmente 

determinada pelos reembolsos na carteira de crédito em moeda estrangeira ao Estado. O crédito a 








































































































































































































































































































































































































